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DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA

Pág- 4.

Bertioga disponibiliza 600 mamografias entre os meses de outubro
e novembro. Objetivo é zerar a fila de espera pelo exame que previne o câncer de mama. 

Na foto, Penelope Ramos Acevedo, de 35 anos. Ela descobriu o câncer de mama há cerca 
de um ano. A doença não está ativa, mas por ter sido muito agressiva, ainda está em

tratamento. “Se levasse mais um mês para descobrir, já não teria mais o que fazer, pois
já tinha invadido o sistema linfático. Nunca foi sorte, sempre foi Deus!”, ensina. 

Outubro
Rosa

A importância do 
acompanhamento médico

nos nove meses de gestação
para a mãe e o bebê.

Reforço para o verão
Prefeitura abre

edital para contratação
de 19 guarda-vidas

temporários

Especial Pré-natal

Confira a 2ª parte desta 
reportagem na página 32

FOTOS: DIEGO BACHIÉGA
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DIVERSOS
• Bertprev (Previdência Municipal)
• Câmara Municipal
• CAMPB
• Cartório Eleitoral
• Conselho Tutelar
• Fundo Social de Solidariedade
• INSS
• Mercado Municipal de Pescados
• Sindicato dos Servidores Públicos Municipais

EMERGÊNCIA
• Bombeiros
• Defesa Civil
• Guarda Ambiental
• Polícia Civil
• Polícia Militar
• Salvamar
• Samu

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO e FINANÇAS

• Atendimento ao Contribuinte
• Diretoria de Abastecimento

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, TRABALHO E RENDA
• Albergue Municipal
• Centro de Convivência do Idoso Zeferino
  Orlandini
• Posto de Atend.Social Boracéia
• CRAS Indaiá
• CRAS Vicente de Carvalho
• CREAS
• Espaço Cidadão-Boracéia
• Espaço Cidadão-Centro

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
• Casa do Educador

• Centro Cultural

• Núcleo de Apoio à Criança Especial (Nace)

SECRETARIA DE GOVERNO
•Diretoria de Comunicação
• Casa dos Conselhos

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

• Diretoria de Operações Ambientais (DOA)

• Viveiro de Plantas ‘Seo’ Leo

SECRETARIA DE OBRAS E HABITAÇÃO

• Aprovaçao e Licenciamento de Obras

• Diretoria de Habitação

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO

SECRETARIA DE SAÚDE
• Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)

• Centro de Controle de Zoonoses
• Centro de Especialidades Médicas (CEME)

• Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA)

• Disk Dengue (8 às 14 horas)
• Farmácia Municipal
• Hospital e Pronto Socorro Municipal

• Serviço de Remoção Social
• Unidade Básica de Saúde (UBS) Jardim 
Vicente de Carvalho
• Unidade Básica de Saúde (UBS) Vista Linda

• Unidade Básica de Saúde (UBS) Indaiá

• Unidade Básica de Saúde (UBS) Boracéia

• Unidade Básica de Saúde (UBS) Central

• Vigilância Sanitária
• Vigilância Epidemiológica

SECRETARIA DE SEGURANÇA E CIDADANIA

• Defesa Civil
• Diretoria de Trânsito e Transporte
• Diretoria de Acessibilidade e Inclusão

• Guarda Civil Municipal
• Junta Militar

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS
• CataTreco - Agendamento
• Cemitério
• Diretoria da Regional Norte

SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTE E CULTURA

• Casa da Cultura
• Forte São João
• Ginásio Municipal de Esportes Alberto Alves

• Turismo (autorização ônibus)

• Sebrae
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Bertioga realiza cerca de
600 mamografias

Outubro Rosa

A Prefeitura de Bertioga, por meio da Secretaria de Saúde, 
realizará em torno de 600 mamografias em mulheres durante 

os meses de outubro e novembro. Nas ações do “Outubro Rosa”, 
mês de conscientização sobre o câncer de mama, a meta é zerar 
a fila de pedidos de exame. A ação é voltada para mulheres aci-
ma de 40 anos que tenham feito a última mamografia há mais 

de um ano. Esta semana já foram realizados cerca de 60 exames.

As pacientes cadastradas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
estão sendo chamadas para realizar o exame. As equipes de 

saúde das UBS estão aptas para receber, orientar e fazer o pedi-
do de exame das pacientes. Todas as solicitações feitas durante 

os meses da ação e as demandas antigas serão atendidas.
As mulheres que já fizeram o pedido de exame devem aguardar 

o contato da equipe da Secretaria de Saúde, para que
compareçam em data e local agendado.

O lançamento da campanha “Somos Todos Rosa” aconteceu na segunda-feira (02). O evento realizado no Fundo Social de Solidariedade da
Cidade contou com a presença de autoridades, da blogueira Suellen Sartorato, da presidente da Ong Amigas do Peito, Shirley Bezerra,

e palestra do médico ginecologista e mastologista Marcello Castagnar dos Santos.

Durante a semana, de 16 a 20 de outubro, das 14 às 16 horas, as cinco Unidades Básicas de Saúde do Município receberão ações de conscientiza-
ção sobre o câncer de mama. Um enfermeiro de cada UBS explicará sobre o autoexame. A ONG Amigas do Peito doará e ensinará a usar lenços.
A técnica de relaxamento Reiki e curso sobre a importância e benefício dos chás oferecido pelo Sesc completam a programação. Na segunda 

(23), é a vez do Centro de Especialidades Médicas (CEME) receber as atividades.

16/10 - USF BORACEIA - Rua Mário Schemberg, s/nº, Boracéia
17/10  - UBS INDAIÁ - Rua São Francisco do Sul, s/nº, Indaiá

18/10 - UBS VISTA LINDA - Rua José Carlos Pace, s/nº, Vista Linda
19/10 - UBS MAITINGA - Rua Alberto Augusto de Andrade (antiga Rua 14), s/nº, Maitinga

20/10 - UBS VICENTE CARVALHO II - Rua Epiphânio Baptista, 637, Jardim Vicente de Carvalho
23/10 – Centro de Especialidades Médicas (CEME) - Praça Vicente Molinari, 295/Centro

Ações nas Unidades de Saúde, das 14 às 16 horas:

OUTUBRO ROSA

FOTO: RENATA DE BRITO
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OPORTUNIDADE

A Prefeitura de Bertioga contratará 20 guarda-vidas temporários para atuar durante o período
de verão, sendo uma delas para pessoa com deficiência. As inscrições gratuitas começam nesta 

segunda-feira (09) e seguem até o dia 18 de outubro. A prova escrita acontece no dia 22 de outubro e a 
prática no dia 23. Para se inscrever, é preciso ter 18 anos e Ensino Fundamental completo, além de curso 

específico de salva-vidas. O objetivo é atender a demanda de banhistas que aumenta bastante no 
período do verão. Eles atuarão em todas as praias da Cidade, em ações de prevenção e resgate.

A contratação é por regime CLT e a remuneração é R$ 1.709,59, com jornada de trabalho de 40 horas 
semanais. Os profissionais atuarão de 01 de dezembro de 2017 até 14 de fevereiro de 2018. Confira o 

edital completo do processo seletivo nesta edição do BOM, nos Atos Oficiais.

Prova escrita
A seleção terá duas fases. A primeira, a prova escrita, acontecerá no dia 22 de outubro, na EMEIF 

Delphino Stockler de Lima. Os portões da escola serão abertos 08h30 e a prova começa às 9 horas, com 
duração de 3 horas.

Prova prática
A prova prática acontece no dia seguinte, 23, às 8 horas, na piscina do Paço Municipal. É obrigatória a 
apresentação de atestado médico expedido por orgão de Saúde (público ou particular), que ateste a 

aptidão do candidato para realização de atividades físicas. A não apresentação do atestado desclassifica 
o candidato. Além disso, devem estar trajados adequadamente (calção, camiseta, meias e tênis) e 

apresentar o comprovante de inscrição e documento de identificação com foto.
Serão classificados e estarão aptos à contratação os candidatos que obtiverem as melhores notas na 

média das provas escrita e prática.

Inscrições:
Gratuitas, serão realizadas de 09 de outubro de 2017 a 18 de outubro de 2017, das 10 às 15 horas, na Sala 

de Atendimento ao Contribuinte da Prefeitura do Município de Bertioga (Paço Municipal), que fica à 
Rua Luiz Pereira de Campos, nº 901, Vila Itapanhaú, mediante apresentação da cédula de identidade.

Bertioga abre processo seletivo para 20 vagas de guarda-vidas temporários

FOTO: RENATA DE BRITO
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CONSELHO TUTELAR
 ESCALA DE PLANTÃO DO MÊS DE OUTUBRO

BERTPREV

EDITAL 15/17 – BERTPREV

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 07/17 - BERTPREV

ATENÇÃO SEGURADOS!!!!!

Pelo presente edital, à luz do artigo 63 da LC 95/13, intimamos 
os segurados deste Regime Próprio, abaixo relacionados, a 
comparecerem em perícia médica agendada conforme abaixo:

• BEATRIZ COLINO DE LIMA
Dia 16/10/2017 – às 13h00 na Clínica Hans Staden;
Dia 16/10/2017 – às 14h00 na Clínica Hans Staden;

Pedimos que compareçam munidos de exames e relatórios 
médicos atualizados, no intuito de subsidiar a avaliação.

Bertioga, 03 de outubro de 2017.

Rejane Westin da Silveira Guimarães
Coordenadora Jurídico-Previdenciária
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PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV, por 
meio de seu Presidente, Sr. Alexandre Hope Herrera, com intuito 
da mais ampla ciência, à luz dos artigos 69 e 70 da LC 95/13, e, 
em homenagem ao princípio da ampla defesa e do contraditório, 
faz uso do presente edital para intimar também por esse veículo 
o segurado LEONE RAPOPORT, Reg. 937/PMB, ocupante do 
cargo de médico ginecologista, para, no prazo de 15 dias, a 
contar da publicação do presente edital, apresentar manifestação 
sobre os fatos identificados no processo administrativo nº  107/17 
– BERTPREV, sob pena de suspensão do benefício de auxílio-
doença em vigor.

Bertioga, 05/10/17.

ALEXANDRE HOPE HERRERA
PRESIDENTE

ATOS DO LEGISLATIVO

“EXTRATO DA ATA DA 27ª SESSÃO ORDINÁRIA”

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bertioga, 
em cumprimento ao disposto no Artigo 134, §11º, 
do Regimento Interno desta Casa de Leis, faz saber 
que aos doze dias do mês de setembro de dois mil 
e dezessete, às dezoito horas, nas dependências 
do Poder Legislativo Bertioguense, localizado à Rua 
Reverendo Augusto Paes D’Avila, nº 374, Jardim 
Rio da Praia, realizou-se a 27ª Sessão Ordinária 
do 1º Ano Legislativo da 7º Legislatura, reuniram-se 
os Vereadores da Câmara Municipal de Bertioga, 
iniciando a sessão sob a Presidência do Vereador 
Ney Vaz Pinto Lyra, transcorrendo esta sessão com 
os seguintes fatos: A) Expediente da Mesa: O Sr. 
Presidente informou que se encontram à disposição 
dos Vereadores: a súmula das correspondências 
recebidas e expedidas; a ata da 27ª sessão 
ordinária. Aprovadas as atas: ata da 24ª sessão 
ordinária, realizada em 22/08/2017. Ata da 5ª sessão 
extraordinária, realizada em 22/08/2017. O Sr. 
Presidente apresentou para referendo do plenário, 
a indicação deste Presidente como membro titular, 
representante desta Casa junto ao Conselho Consultivo 
do Parque Estadual da Restinga de Bertioga, que foi 
aprovada pelo Plenário. O Sr. Presidente apresentou 
para referendo do Plenário, a retificação da indicação 
dos representantes desta casa junto ao Conselho 
Municipal de Habitação, para adequação à legislação 
vigente, da forma seguinte: Titular: Pedro Rezende da 
Silva, Suplente: Aparecido Donizete Garcia Manoel, 
Titular: Amarildo Bichir de Oliveira, Suplente: Zivanilda 
Cicera da Silva, que foi aprovado pelo Plenário. B) 
Expediente dos Vereadores: 1) Aprovada a Indicação 

PORTARIA Nº 49/17 - BERTPREV

ALEXANDRE HOPE HERRERA, Presidente do BERTPREV, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em 
especial os artigos 111, VI e 23, §§ 3º e 7º da LC 95/13 e 
REJANE WESTIN DA SILVEIRA GUIMARÃES, Coordenadora 
Jurídico-Previdenciária, considerando o que ficou decidido no 
processo administrativo nº 186/17 – BERTPREV, tendo como 
objeto a concessão de aposentadoria por invalidez, e todos os 
atos devidamente cumpridos e observados,

Concede aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, 
à srª. DEISE COSTA BICHIAROV, portadora da Cédula de 
Identidade RG e CPF insertos em seu respectivo prontuário 
funcional, servidora pública da Prefeitura do Município de 
Bertioga, Registro Funcional 673, Professora de Educação Básica 
I, nível 9HVII, fundamentada no artigo 40, §1º, inciso I, e §§ 18 e 
21  c/c artigos 1º e 6°- A da EC 70/12, da Constituição Federal, e 
LC 95/13, artigos 23, §7º 80, §1º, 148 e 151, combinados entre si, 
com os direitos e vantagens previstos no artigo 2º, I da LC 79/11 
(vencimento padrão); artigo 56, incisos I e II (adicional de nível 
superior 5% e de pós-graduação7%), artigo 57 (anuênio) da Lei 
Municipal 129/95, artigo 1º da LC 90/12 (sexta-parte), utilizados 
para fins de cálculo de proventos, nos termos do artigo 81 da LC 
95/13, entrando em vigor a partir da data da publicação.

Bertioga, 05 de outubro de 2017.

ALEXANDRE HOPE HERRERA 
Presidente do BERTPREV

REJANE WESTIN DA SILVEIRA GUIMARÃES
Coordenadora Jurídico-Previdenciária

COMUNICADO Nº 48/17 – BERTPREV
RECADASTRAMENTO DE ATIVOS - ATENÇÃO 

Como divulgamos em BOMs anteriores, desde a edição de 
nº 788, de 15/07/17,  pgs. 12/13, por meio do Comunicado nº 
47/17 – BERTPREV,  fora dado prazo para comparecimento dos 
segurados ali listados, até o dia 30/09/17, todavia ainda assim 
segurados não compareceram, conforme abaixo indicados.

Sempre destacado que o recadastramento é um procedimento 
legal e obrigatório e o não cumprimento poderá acarretar sanções 
estatutárias aos servidores, conforme determina o § 3º do art.18 
da LC 095/13.

Assim, em nome da publicidade e da necessidade de 
notificação aos segurados, por conta da expiração do prazo, 
COMUNICAMOS A REMESSA DOS NOMES à Secretaria de 

PORTARIA Nº 48/17 - BERTPREV

ALEXANDRE HOPE HERRERA, Presidente do BERTPREV, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
os artigos 111, VI e 23, § 3º da LC 95/13 e REJANE WESTIN DA 
SILVEIRA GUIMARÃES, Coordenadora Jurídico-Previdenciária, 
considerando o que ficou decidido no processo administrativo 
nº 179/17 – BERTPREV, tendo como objeto a concessão de 
aposentadoria por invalidez, e todos os atos devidamente 
cumpridos e observados,

Concede aposentadoria por invalidez, com proventos integrais 
ao sr. RICARDO SALVADOR BALLOTIM, portador da Cédula 
de Identidade RG e CPF insertos em seu respectivo prontuário 
funcional, servidor público da Prefeitura do Município de Bertioga, 
Registro Funcional 507, Arquiteto, nível 10GVII, fundamentada 
no artigo 40, §1º, inciso I, e §§ 18 e 21  c/c artigos 1º e 6°- A 
da EC 70/12, da Constituição Federal, e LC 95/13, artigos 
80,148 e 151 combinados entre si, com os direitos e vantagens 
previstos no artigo 2º, I da LC 79/11 (vencimento padrão); nos 
artigos 56, incisos I e II (adicional de nível superior 5% e de 
pós-graduação) e artigo 57 (anuênio)  da Lei Municipal 129/95, 
decisão administrativa/ sentença judicial transitada em julgado 
(gratificação de nível superior 35%), artigo 1º da LC 90/12 (sexta-
parte) utilizados para fins de cálculo de proventos, nos termos 
do artigo 81 da LC 95/13, entrando em vigor a partir da data de 
publicação.

Bertioga, 03 de outubro de 2017.

ALEXANDRE HOPE HERRERA 
Presidente do BERTPREV

REJANE WESTIN DA SILVEIRA GUIMARÃES
Coordenadora Jurídico-Previdenciária

Administração e Finanças da PMB, para providências cabíveis.

Em caso de dúvidas ou orientações, não hesite em procurar 
o BERTPREV, via fone: 3319-9292; e.mail: contato@bertprev.
sp.gov.br ou presencial em nossa sede, nos horários de 
atendimento: 09:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:00 horas.

Bertioga, 04 de outubro de 2.017.
	
Alexandre Hope Herrera	     Rejane Westin da Silveira 
Guimarães Presidente            Coordenadora Jurídico-Previdenciária

SERVIDORES QUE NÃO RESPONDERAM O EMAIL DE 
RECADASTRAMENTO, FAVOR RESPONDER:
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“EXTRATO DA ATA DA 28ª SESSÃO ORDINÁRIA”

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bertioga, 
em cumprimento ao disposto no Artigo 134, §11º, do 
Regimento Interno desta Casa de Leis, faz saber que 
aos dezenove dias do mês de setembro de dois mil 
e dezessete, às dezoito horas, nas dependências 
do Poder Legislativo Bertioguense, localizado à Rua 
Reverendo Augusto Paes D’Avila, nº 374, Jardim Rio 
da Praia, realizou-se a 28ª Sessão Ordinária do 1º Ano 
Legislativo da 7º Legislatura, reuniram-se os Vereadores 
da Câmara Municipal de Bertioga, iniciando a sessão 
sob a Presidência do Vereador Ney Vaz Pinto Lyra, 
transcorrendo esta sessão com os seguintes fatos: A) 
Expediente da Mesa: O Sr. Presidente informou que se 
encontram à disposição dos Vereadores: a súmula das 
correspondências recebidas e expedidas; balancetes 
da receita e das despesas referente ao mês de agosto, 
encaminhado pelo Executivo Municipal – processo 
administrativo n° 523/2017; balancetes da receita e 
das despesas desta Casa referente ao mês de julho 
– processo administrativo 158/2017; comunicados 
de liberação de recursos financeiros do Ministério da 

334/2017 - Autor: Magno Roberto Silva Souza – 
Ementa: “LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DAS VALAS 
DO BAIRRO CHÁCARAS”. 2) Aprovada a Indicação 
335/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior – 
Ementa: “REITERA O PEDIDO DA CELEBRAÇÃO DE 
CONVÊNIO ENTRE O ESTADO E O MUNICÍPIO DE 
BERTIOGA PARA IMPLANTAÇÃO DA OPERAÇÃO 
DELEGADA A TODOS OS MILITARES”. 3) Aprovada a 
Indicação 336/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior 
– Ementa: “SOLICITO INFORMAÇÕES REFERENTE 
A LEI N° 1.252, DE 14 DE MARÇO DE 2017 QUE 
“INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DO IDOSO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 4) Aprovada a Indicação 
337/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior – 
Ementa: “SOLICITAR INFORMAÇÕES QUANTO AO 
NÚMERO DE ESTAGIÁRIOS QUE TRABALHAM 
NO EXECUTIVO MUNICIPAL EM CONFORMIDADE 
COM A LEI DE N° 582/2009”. 5) Aprovada a Indicação 
338/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior – 
Ementa: “SOLICITO AO EXECUTIVO MUNICIPAL, A 
COLOCAÇÃO DE LOBOMFAIXAS E CICLOFAIXAS 
NA RUA LUIZ PEREIRA DE CAMPOS, NA ALTURA 
DA NOVA CRECHE”. 6) Aprovada a Indicação 
339/2017 - Autor: Arnaldo de Oliveira Junior – Ementa: 
“ORIENTAÇÕES PARA DESTINAÇÃO CORRETA 
DOS LIXOS DE CONSTRUÇÕES NO MUNICÍPIO”. 
7) Aprovada a Indicação 340/2017 - Autor: Arnaldo 
de Oliveira Junior – Ementa: “RECAPEAMENTO 
RUA JOÃO RAMALHO”. 8) Aprovada a Indicação 
341/2017 - Autor: Antônio Carlos Ticianelli – Ementa: 
“DESNÍVEL NA VIA DA PRAÇA VICENTE MOLINARI”. 
9) Aprovada a Indicação 342/2017 - Autor: Antônio 
Carlos Ticianelli – Ementa: “INDICAÇÃO PARA 
CALÇAMENTO DE TODA EXTENSÃO DA RUA 
EPHIPHANIO BAPTISTA ATÉ A RUA MANOEL GAJO 
NO PARQUE ESTORIL”. 10) Aprovada a Indicação 
343/2017 - Autor: Matheus Del Corso Rodrigues – 
Ementa: “MELHORIAS NO BAIRRO DO INDAIA”. 11) 
Aprovada a Indicação 344/2017 - Autor: Matheus Del 
Corso Rodrigues – Ementa: INDICO AO SENHOR 
PREFEITO MUNICIPAL E AO PRESIDENTE DA 
CÂMARA QUE FORMALIZEM UM GRUPO DE 
TRABALHO COM DOIS REPRESENTANTES DE 
CADA UM DOS PODERES MUNICIPAIS PARA 
QUE POSSAM TRABALHAR JUNTO AO INSS. 12) 
Aprovada a Indicação 345/2017 - Autor: Matheus 
Del Corso Rodrigues – Ementa: PUNIÇÃO AS 
CONCESSIONÁRIAS”. 13) Aprovada a Indicação 
346/2017 - Autor: Ney Vaz Pinto Lyra – Ementa: 
“ALTERAÇÃO DO DECRETO 184/95”. 14) Aprovada 
a Indicação 347/2017 - Autor: Ney Vaz Pinto Lyra – 
Ementa: “CÂMARA DE MEDIAÇÃO”. 15) Aprovada 
a Indicação 348/2017 - Autor: Eduardo Pereira de 
Abreu – Ementa: “INDICO AO SENHOR PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA, QUE VIABILIZE 
ESTUDOS E RECURSOS PARA A REALIZAÇÃO DAS 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA RUA 
NICOLAU MIGUEL OBEID, NOBAIRRO VISTA LINDA, 
BEM COMO A CONSTRUÇÃO DAS CALÇADAS, 
DE FORMA PADRONIZADAS E COM AS DEVIDAS 
CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE”. 16) Aprovada 
a Indicação 349/2017 - Autor: Eduardo Pereira de 
Abreu – Ementa: “INDICO AO SENHOR PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA QUE DETERMINE A 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
NO TRECHO URBANIZADO DA ORLA DA PRAIA, NO 
CENTRO DE BERTIOGA”. 17) Aprovada a Indicação 
350/2017 - Autor: Eduardo Pereira de Abreu – Ementa: 
“INDICO AO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE BERTIOGA QUE DETERMINE A SECRETARIA 
DE SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA, ATRAVÉS 
DA DIRETORIA DE TRÂNSITO A MELHORIA NA 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NA RUA GENERAL 

OSÓRIO, CENTRO DE BERTIOGA”. 18) Aprovada a 
Indicação 351/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: 
“SOLICITO O DEVIDO EMPLACAMENTO DA PRAÇA 
DR. JOSÉ DAS NEVES, ANTIGA PRAÇA APROVADA 
88, DO BAIRRO VILA AGAÓ. C) Ordem do Dia: 
1) Pedido de Tramitação em Regime de Urgência 
Especial solicitado para o Projeto de Lei de Lei nº 
038/17: “Dispõe sobre o horário de funcionamento 
de bares, adegas, lojas de conveniência e similares 
no Município de Bertioga e dá outras providências”, 
de autoria do Sr. Prefeito, discutido e negada a 
Tramitação em Regime de Urgência Especial, 
devendo o presente Projeto de Lei ser encaminhado 
para normal tramitação. 2) Projeto de Lei de 
Lei Complementar nº 004/17: “CORRIGE ERRO 
MATERIAL COMETIDO NA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 127, DE 19 DE ABRIL DE 2017”, de autoria do 
Sr. Prefeito, sendo o referido Projeto de Lei discutido 
e aprovado em 2ª Discussão e Redação Final. 3) 
Projeto de Lei de Lei Complementar nº 005/17: 
“CONCEDE REMISSÃO TRIBUTÁRIA PARA AS 
ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS DA FORMA COMO 
ESPECÍFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, 
de autoria do Vereador Eduardo Pereira de Abreu, 
sendo o referido Projeto de Lei discutido e aprovado 
em 2ª Discussão e Redação Final. 4) Projeto de Lei 
de Lei Complementar nº 006/17: “DISPÕE SOBRE 
A ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA AS 
ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS DA FORMA COMO 
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, de 
autoria do Vereador Eduardo Pereira de Abreu, sendo 
o referido Projeto de Lei discutido e aprovado em 2ª 
Discussão e Redação Final.

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bertioga

NEY VAZ PINTO LYRA 
PRESIDENTE 

ANTONIO CARLOS TICIANELLI             MAGNO ROBERTO SILVA SOUZA 
1º SECRETÁRIO                                                        2º SECRETÁRIO

Educação – processo administrativo 269/2012; a ata 
da 27ª sessão ordinária. Aprovada as atas: ata da 25ª 
sessão ordinária, realizada em 29/08/2017: Ata da 6ª 
sessão extraordinária, realizada em 30/08/2017. Moção: 
1) Aprovada a Moção 61/2017 - Autor: Ney Vaz Pinto 
Lyra – Ementa: “MOÇÃO DE PARABENIZAÇÃO AO 
ATLÉTICO CLUBE ITATINGA PELA PASSAGEM DOS 
SEUS 89 ANOS DE FUNDAÇÃO”. 2) Aprovada a Moção 
62/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: “MOÇÃO DE 
PARABENIZAÇÃO AO SR. BRUNO GUAZZELLI FILHO 
PELOS VALOROSOS PRÉSTIMOS À SOCIEDADE 
BERTIOGUENSE, REFERENTES À ACESSIBILIDADE 
E INCLUSÃO NO MUNICÍPIO”. 2) Aprovada a Moção 
63/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: “MOÇÃO 
DE PARABENIZAÇÃO À SRA BRENDA VASQUES 
PELOS VALOROSOS PRÉSTIMOS À SOCIEDADE 
BERTIOGUENSE, NA FOMENTAÇÃO DE EMPREGO E 
RENDA E EM PROL DOS DIREITOS DA MULHER NA 
REGIÃO.  B) Expediente dos Vereadores: 1) Aprovada a 
Indicação 352/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior 
– Ementa: “PROPOR AO MINISTÉRIO PÚBLICO UMA 
REUNIÃO JUNTO AO PODER PÚBLICO E SETORES 
RESPONSÁVEIS, PARA TRATAR DO ASSUNTO QUE 
ACERCA OS MORADORES DE RUA”. 2) Aprovada a 
Indicação 353/2017 - Autor: Luiz Carlos Pacífico Júnior 
– “SOLICITAR O ACOMPANHAMENTO DO EXECUTIVO 
EM RELAÇÃO AO ASSUNTO DA CONCESSÃO PARA A 
PRIVATIZAÇÃO DAS RODOVIAS MOGI-BERTIOGA E 
RIO-SANTOS”. 3) Aprovada a Indicação 354/2017 - Autor: 
Antônio Carlos Ticianelli – Ementa: “IMPLANTAÇÃO DE 
POSTO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE NA 
RIVIERA DE SÃO LOURENÇO”. 4) Aprovada a Indicação 
355/2017 - Autor: Antônio Carlos Ticianelli – Ementa: 
“SOLICITAÇÃO DE INTENSIFICAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 
DO USO DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTO PARA 
DEFICIENTES E IDOSOS”. 5) Aprovada a Indicação 
356/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: “CRIAÇÃO 
DE UMA BASE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM E 
DA DIRETORIA DE OPERAÇÕES AMBIENTAIS - DOA, 
NO BAIRRO DE BORACEIA”. 6) Aprovada a Indicação 
357/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: “INDICA 
À SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO POR MEIO DO DER-
5 - CUBATÃO, A RENOVAÇÃO DO CONTRATO COM 
A EMPRESA DE SERVIÇOS DE SAÚDE E RESGATE 
SANSIM, QUE PRESTA VALOROSOS SERVIÇOS NA 
RODOVIA RIO-SANTOS”. 7) Aprovada a Indicação 
358/2017 - Autor: Valéria Bento – Ementa: “INDICA 
AO PLANO DE SAÚDE ANA COSTA, QUE ENVIDE 
ESFORÇOS VISANDO O CREDENCIAMENTO DA 
CLINICA CITADA, BEM COMO O DE OUTRAS NO 
MUNICÍPIO, PARA AMPLIAR A REDE DE ATENDIMENTO 
FISIOTERÁPICO EM BERTIOGA”. C) Ordem do Dia: 1) 
Pedido de Tramitação em Regime de Urgência Especial 
solicitado para o Projeto de Lei Complementar 011/17, 
que: “DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO DE 
PASSAGEIROS NA MODALIDADE TAXÍ-LOTAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, de autoria dos Vereadores 
Valéria Bento, Luis Henrique Capellini Luiz Carlos Pacifico 
Júnior e Matheus Del Corso Rodrigues, discutido e 
aprovado pelo Plenário, sendo o referido projeto discutido 
e aprovado em 1ª Discussão.

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bertioga

NEY VAZ PINTO LYRA 
PRESIDENTE 

ANTONIO CARLOS TICIANELLI             MAGNO ROBERTO SILVA SOUZA 
1º SECRETÁRIO                                                        2º SECRETÁRIO
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CONSELHOS MUNICIPAIS

Convocação

O Presidente do Conselho Municipal de Esportes de Bertioga 

Convocação

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
de Bertioga (CMAS) CONVOCA os conselheiros titulares ou 
suplentes e comunidade interessada em geral para Reunião 
Extraordinária nesta terça-feira, dia 10 de outubro de 2017, 
às 14 horas, no Espaço Cidadão de Bertioga – Av. Anchieta, 
392 – Centro. 

PAUTA:
- Minuta de Edital de Chamamento Público para serviços de 
acolhimento 
institucional no âmbito da Proteção Especial de Alta complexidade;

- Assuntos gerais.

Keila Seidel de Almeida Hartung Vallongo 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

CONVOCAÇÃO 

O Vice - Presidente do Conselho Municipal da Juventude - 
CONJUV, no uso de suas atribuições, CONVOCA os conselheiros 
titulares e interessados em geral para a REUNIÃO ORDINÁRIA, 
que será realizada ORDINARIAMENTE na próxima terça-feira, 
dia 10 de outubro de 2017, às 09h30 nas dependências da Casa 
dos Conselhos Municipais, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 
1.117 – Centro, Bertioga.

PAUTA: 
- Aprovação das ATA Anterior;
- Encaminhamento para as eleições dos representantes da 
Sociedade Civil;
- Retorno do processo de criação do Fundo Municipal de Políticas 
Públicas de Juventude;
- Partilha da participação na reunião da Câmara Técnica para a 
Juventude da AGEM;
- Assuntos e Informes Gerais.

José Marcos Lopes da Silva
Vice Presidente do Conselho Municipal da Juventude

CONVOCAÇÃO

O presidente da Comissão de Emprego de Bertioga, no uso 
de suas atribuições, CONVOCA os conselheiros titulares ou 
suplentes e interessados em geral para a REUNIÃO ORDINÁRIA, 
que será realizada na próxima terça-feira, dia 10 de outubro de 
2017, às 15h00 nas dependências da Casa dos Conselhos, sita 
a Rua Luis Pereira de Campos, nº 1.117 – Centro – Bertioga.

PAUTA: 

1- REALIZAÇÃO DE CURSO DE QUALIFICAÇÃO

2- ELABORAÇÃO DE CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PARA 
O TRABALHADOR

3- PARTICIPAÇÃO NO PROJETO CASA ABERTA NO SENAC 
UNIDADE BERTIOGA 
 
4- OUTROS ASSUNTOS

Clayton Fernandes Baptista 
Presidente da Comissão de Emprego

REPUBLICAÇÃO DO CALENDÁRIO ANUAL 2017
CONSELHO MUNICIPAL De PESCA – CMDPESCA

O Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
da Pesca, Aquicultura, Pisicultura e Agrícola de Bertioga 
(CMDPESCA), no uso de suas atribuições legais, torna público 
a todos os Conselheiros e/ou suplentes e população interessada 
às datas das REUNIÕES ORDINÁRIAS deste conselho, a ser 
realizada sempre às 9 horas, na Casa dos Conselhos Dr. Walter 
José de Santana, que fica na Rua Luiz Pereira de Campos, 1.117 
– Centro – Bertioga. As pautas serão, posteriormente, publicadas 
no Boletim Oficial do Município (BOM).

                              MÊS	              DATA

                          OUTUBRO	                17
                         NOVEMBRO	                21
                         DEZEMBRO	                19

THOMAS SCHMIDT
 Presidente

EDITAL DE INSCRIÇÃO PARA OS INTERESSADOS NA 
ELEIÇÃO DE

MEMBRO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - CAE

O Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – 
CAE, no uso das atribuições que foram conferidas e considerando 
o disposto na Lei nº 842/2008 e lei 987/2011 e outras alterações 
de legislação e a Comissão Permanente de Cadastramento e 
Eleição de Conselhos Municipais, no uso de suas atribuições que 
lhe foram conferidas pela Portaria nº 184, de 03 de fevereiro de 
2017 e portaria nº 474 de setembro de 2017 vêm pelo presente 
edital, abrir inscrição para que os Representantes dos Pais e 
Alunos manifestem interesse em participar do Conselho. 
I- DA FINALIDADE:
O presente edital tem por finalidade estabelecer os critérios para 
eleição de 01(uma) vaga remanescente de representantes dos 
Pais e Alunos, titular e seu respectivo suplente para compor o 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE, até o término 
do mandato do Conselho que vigerá até 2018.
III - DAS INSCRIÇÕES:
Fica estabelecido que as inscrições devam ser feitas de 09 de 
outubro de 2017 a 11 de outubro de 2017, de segunda a sexta-
feira, das 9 às 12 horas e das 14 às 16 horas, na Casa dos 
Conselhos Municipais, que fica na Rua Luiz Pereira de Campos, 
1.117 – Centro. O período de inscrição apenas será prorrogado 
na hipótese de não se alcançar o número mínimo de inscritos, 
sendo este fato devidamente comunicado por meio de publicação 
no Boletim Oficial.
V – DA DOCUMENTAÇÃO:
A ficha de inscrição deverá ser retirada na Casa dos Conselhos 
Municipais e entregue dentro do prazo previsto devidamente 
preenchida e acompanhada de CÓPIA SIMPLES dos seguintes 
documentos:
1) CPF e RG;
2) Comprovante de Endereço da entidade (atualizado);
3) Comprovante de Escolaridade filho(a) ou do estudante.

Bertioga, 02 de outubro de 2017.
Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

- CAE
Comissão Permanente de Cadastramento e Eleição dos 

Conselhos Municipais

(CMES),CONVOCA os conselheiros titulares ou suplentes e 
comunidade interessada em geral para a Reunião Ordinária nesta 
quarta-feira, dia 11 de outubro de 2017, às 09 horas, no Casa 
dos Conselhos Dr. Walter José de Santana, que fica na Rua Luiz 
Pereira de Campos, 1.117 – Centro-Bertioga.

PAUTA:

LEI DE DIRETRIZES;
POLÍTICAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA;
ASSUNTOS GERAIS.

   Ubirajara Bezerra de Mendonça 
Presidente do Conselho Municipal de Esportes
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JUNTA MILITAR
EDITAL DE DEFERIMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE BERTIOGA 

CONSEA

A Comissão Permanente de Cadastramento e Eleição dos 
Conselhos Municipais, no uso das atribuições que foram 
conferidas pela Portaria nº 184 de fevereiro de 2017 e portaria 
474 de setembro de 2017, considerando o disposto na Lei nº 591 
de 16/05/2004 e na Lei nº 1262/2017 na alínea “VIII’, vêm pelo 
presente, tornar público as inscrições deferidas das entidades 
inscritas, em conformidade com a legislação vigente. 

DEFERIDAS:

VIII – 05 (cinco) representantes de associações de bairros ou 
civis, devidamente constituídas, eleitos pelos seus pares, sendo 
que dentre estes não poderá haver representantes de instituições 
governamentais.
 a)Instituto CAMPB;	
b)Câmara de Dirigentes Lojistas de Bertioga – CDL;
c)Centro Comunitário de Guaratuba;
d)Ordem dos Advogados do Brasil 243ª Subseção de Bertioga;
e)Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE.

Bertioga, 03 de outubro de 2017.

Comissão Permanente de Cadastramento e Eleição dos 
Conselhos Municipais

WELSON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretário da 112ª Junta Militar - Bertioga-SP

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CSME – 2ª RM – 4ª RM – 5ª Del SM
112ª JUNTA DE SERVIÇO MILITAR

“A Junta Militar do Município de Bertioga vem através 
deste convocar os cidadãos faltosos relacionados abaixo a 
apresentar-se na Junta Militar, para tomarem conhecimento 
da Comissão de Seleção das Forças Armadas (CSFA) – 2017. 
Os conscritos deverão apresentar-se com o Certificado de 
Alistamento Militar, de 2ª a 6ª feira de 9:00 a 16:00 h no Paço 
Municipal, sito Av Luiz Pereira de Campos, 901 - Centro”.

 Lei nº 4375 Art. 206 do Regulamento da Lei do Serviço Militar

 Atenciosamente,

WELSON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretário da 112ª JSM Bertioga-SP

“150 ANOS DA RETIRADA DA LAGUNA E DA RETOMADA 
DE CORUMBÁ: PERSEVERANÇA

NA DEFESA DO TERRITÓRIO E NA
INTEGRAÇÃO DO OESTE”

EDITAL DE DEFERIMENTO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE

A Comissão Permanente de Cadastramento e Eleição de Conselhos 
Municipais, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 184, de fevereiro de 2017 e portaria nº 474 de setembro 
de 2017, vem pelo presente tornar público as inscrições deferidas 
das entidades inscritas para o Conselho de Saúde em conformidade 
com a legislação.
a)03 (três) representantes de profissionais da saúde e seus suplentes:
-Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo – COREN;
 -Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Bertioga;
-Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde – SINTRASAÚDE.
b)01(um) representante dos prestadores de serviços privados 
conveniados com ou sem fins lucrativos e seu suplente.
-Instituto CAMPB.
c)06(seis) representantes dos usuários e seus suplentes de entidades 
da sociedade organizada ou de bairros sediadas em Bertioga 
conforme Lei n. 707/06 e resolução 453/2012 CNS e suas alterações.
-Associação de Moradores e Amigos de Boraceia;
-Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bertioga – APAE;
-Boracéia Viva;
-Grupo Vivência de Bertioga;
-Instituto Índigo;
-Lions Clube de Bertioga;
-ONG Crescer;
-Pró-Urbe Bertioga.
Pelo motivo de ter maior número de entidades inscritas na alínea 
“c” para compor o Conselho Municipal de Saúde, a Comissão 
Permanente de Cadastramento e Eleição dos Conselhos Municipais 
convoca EXCLUSIVAMENTE AS ENTIDADES DEFERIDAS na 
alínea “c” (titulares/suplentes) para eleição a ser realizada no dia 16 
de outubro de 2017, segunda-feira às 15h00, na Casa dos Conselhos 
Municipais, que fica na Rua Luiz Pereira de Campos, 1.117 - Centro. 
O direito de voto será exercido apenas por um candidato titular ou 
suplente indicado pelas entidades ou associações.

Bertioga, 04 de outubro de 2017.

Comissão Permanente de Cadastramento e Eleição
de Conselhos Municipais

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2015 

A Prefeitura do Município de Bertioga, no uso de suas atribuições 
legais, CONVOCA a candidata abaixo relacionada, para realizar 
os exames médicos admissionais, comparecendo na COSO 
– Coordenadoria de Saúde Ocupacional, situada no Paço 
Municipal, a Rua Luiz Pereira de Campos, 901 – Vila Itapanhaú 
– Bertioga/SP, no dia 11 de outubro de 2017, conforme horário 
abaixo.

DIRETOR DE ESCOLA	

Nome do Candidato	                               Horário
EVA AUREA APARECIDA REIS DA SILVA	 09:00

Após a realização do referido Exame Médico a candidata 
se ENCONTRANDO APTA a ocupar o referido cargo deverá  
dirigir-se a Coordenadoria de Folha de Pagamento trazendo 
os EXAMES ADMISSIONAIS ENTREGUES PELO MÉDICO 
DO TRABALHO, os originais e Xerox da documentação abaixo 
relacionada (em via original e cópia legível), para assinatura 
dos documentos referentes à posse e início do exercício das 
funções e atribuição do local de trabalho. O candidato que não 
comparecer no prazo acima designado perderá a respectiva 
vaga, convocando-se o subseqüente da ordem de classificação, 
quando houver.

• CÉDULA DE IDENTIDADE ATUALIZADA NO MÍNIMO 05 
ANOS – RG.
• C.P.F.
• TÍTULO DE ELEITOR.
• 02 ÚLTIMOS COMPROVANTES DE VOTAÇÃO OU QUITAÇÃO 
ELEITORAL.
• CNH – CATEGORIA D (MOTORISTAS).
• CERTIFICADO DE RESERVISTA (ATÉ 45 ANOS DE IDADE).
• CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 
IDADE.
• CARTEIRA DE VACINAÇÃO DOS FILHOS, MENORES DE 
CINCO ANOS.
• COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE EM CONFORMIDADE 
COM O CONSTANTE NO ITEM 1.2 DO EDITAL.
• CARTEIRA DE REGISTRO NOS RESPECTIVOS CONSELHOS 
(CREF).
• CURSO ESPECÍFICO INFORMÁTICA – (AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO).
• EXPERIÊNCIA DE 03(TRÊS) ANOS NO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO OU PRIVADO (DIRETOR DE ESCOLA).
• CERTIDÃO DE CASAMENTO OU CERTIDÃO COM 
AVERBAÇÃO.
• PIS/PASEP.
• 01 FOTO RECENTE (3X4, COLORIDA).
• COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ATUAL (CONTA DE ÁGUA 
OU LUZ).
• CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO: nº, SÉRIE E 
QUALIFICAÇÃO.
• CONTA SALÁRIO NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ABERTURA NO ATO DA ADMISSÃO).
• DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXERCE OUTRO CARGO, 
EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA INACUMULÁVEL, E NÃO 
RESPONDE A PROCESSO CIVIL OU CRIMINAL, E NÃO 
TEM CONTRA SI CONDENAÇÃO PENAL TRANSITADA E 
JULGADA NOS ÚLTIMOS 05 ANOS. (RECONHECER FIRMA 
DA ASSINATURA).
• OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO DEVERÁ APRESENTAR 
CÓPIA DA PORTARIA DE EXONERAÇÃO.
• DECLARAÇÃO DE BENS.

Caso não tenha interesse em assumir o cargo, ou esteja 
impossibilitado de fazê-lo, a candidata deverá comparecer à 
COFP – Coordenadoria de Folha de Pagamento para desistência 
da posse.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém 
alegue ignorância, expediu-se o presente edital, o qual será 
publicado no Boletim oficial do Município. 

ROBERTO CASSIANO GUEDES
Secretário de Administração e Finanças
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SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO URBANO COMISSÃO DE PROMOÇÕES

NOTIFICAÇÃO – 026/17- COAL(SEAL).

CONFORME A LEI Nº324/98, ART.142, § 2º, ALÍNEAS “a” e 
“b”; FORAM LANÇADAS AS SEGUINTES GUIAS; SUJEITAS 
A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, APÓS O VENCIMENTO 
DE 30 DIAS (LEI 316/98, ART.9º, §2º); REFERENTES AOS 
PROCESSOS Nºs: 817/01-6984/15 PAULO ROBERTO 
DAPPER E S/M – R$ 611,19 – VENC.22/10/17; 1224/09-
8813/16 GUSTAVO LANDINO CINTRA – R$ 746,24 – 
VENC.22/10/17; 51424/91-11194/15 ANTONIO FERNANDES 
RIBEIRO – R$ 1.649,94 – VENC.21/10/17; 6071/08-4199/17 
DAYANE GIACON SALARO – R$ 615,94 – VENC.21/10/17; 
3587/00-9557/15 SANDRA GUEDES DA SILVA – R$ 1.073,54 
– VENC.21/10/17; 51799/90-7266/15 JOSE ZUARDI – 
VENC.22/09/17; 53146/87-11645/15 ANTONIO SOUZA PINTO – 
R$ 690,28 – VENC.25/10/17; 52254/90-4588/17 SESC SERVIÇO 
SOCIAL DO COMERCIO – R$ 41.290,48 – VENC.26/10/17; 
4154/14-11044/15 MARCOS FELIPE BENTIVOGLIO PEREIRA 
– R$ 274,84 – VENC.26/10/17; 818/05-9227/15 KENNED 
WILLAMS DOS SANTOS – R$ 1.516,43 – VENC.26/10/17; 
4326/93-5016/17 CLOTHER JOSE GUAZELLI JUNIOR – R$ 
557,95 – VENC.28/10/17; 51341/85-6287/17 ANTONIA MARIA 
SANTANA BORDON – R$ 601,03 – VENC.28/10/17; 6325/09-
7251/16 LUIS BELLINGERI E LILIAN CRISTIANE F.BELLINGERI 
– R$ 8.222,03 – VENC.28/10/17; 3585/95-3890/17 TIAGO 
GUARDA DE ALMEIDA – R$ 491,44 – VENC.28/10/17; 11599/15 
FERNANDO HENRIQUE MARME RODRIGUES E OUTRA – R$ 
691,78 – VENC.29/10/17; 1949/94-11081/15 FERNANDO DIAS 
DE MORAES – R$ 608,73 – VENC.29/10/17; 4672/94-3727/17 
ANTONIO RICARDO – R$ 991,07 – VENC.02/11/17; 694/95-
11410/15 EDSON BUSET FILHO – R$ 624,46 – VENC.02/11/17; 
52054/87-11355/15 JURACY RODRIGUES DE SOUZA – 
R$ 404,29 – VENC.02/11/17; 7468/04-6977/17 LUCIANO 
BRUNETTI – R$ 995,99 – VENC.02/11/17; 10068/00-9935/15 
CONDOMINIO EDIFICIO PORTAL DA ENSEADA – R$ 1.864.04 
– VENC.03/11/17; 

VANDERLEI POLETTO-Reg.393-2
COORDENADOR-COAL

ATOS DO CHEFE DA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
EXPEDIENTE PUBLICADO EM  29/09/2017 À 05/10/2017

11479/15 CAB. 566/07 PAULO VIEIRA PEREIRA, 9984/15 
CAB. 50651/82, 11308/15 CAB. 16976/92 WAGNER 
SIMONAIO FRANÇA, Expeça-se a Carta de Habitação a 
Titulo Precário, quitado os emolumentos e ISS em 30 dias.
11500/15 CAB 5763/00 MARCOS ANTONIO SEVCIUC, 
10928/15 CAB. 51678/89 PAULO FRANCISCO FERREIRA, 
Expeça-se a Carta de Habitação Complementar a Titulo 
Precário, quitado os emolumentos e ISS em 30 dias
1076/05 CAB. 10530/96 ELEVADORES VILLARTA LTDA , 
Sim como requer, quanto à assunção de responsabilidade 
solicitado através da petição.
11467/15 CAB. 13482/96 DIRCE RIBEIRO THEODORO, 
Expeça-se a Carta de Habitação Complementar, EX-OFFÍCIO 
a Titulo Precário. 
10247/14 CAB 10498/12 MOISES FONSECA DE SANTANA, 
3037/15 ROSA FARAVOLLO, Expeça-se a Carta de 
Habitação, quitado os emolumentos e ISS em 30 dias.
8636/16 CAB. 2393/15 PAULO ROBERTO PINHEIRO, 
6810/06 VICTOR PHRLIPE CALONCHA,  11471/15 
SEVERINA JANUARIO MUNIZ, 7065/14 CAB. 8005/12 
MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO, 3813/14 GILVAN DA 
CONCEIÇÃO, 3437/16 GXX PARTICIPAÇÕES E ADM DE 
BENS, 2462/15 ANTONIO CARLOS NOGUEIRA GARCEZ 
NETO, 4268/12 ELIO MILITÃO VENANCIO, 50495/88 JOSE 

CARLOS MENEGUELLI, 4678/05 MARIANO CHADOM, 
5103/17 SOLANGE PERETTI LEITE, 53532/91 MARIA 
DOLORES QUINTAS FERNANDEZ, 11162/15 NILSON 
MARTINS DE OLIVEIRA, 2525/17 CAB. 51699/87 JOSE 
ALTAIR VENANCIO, 5867/04 ROSELI MARIA DE JESUS 
COSTA, 4094/95 LUIZ DA SILVA, 9763/12 VIVIANE DA CRUZ 
SANTOS, 1356/04 CARLOS AUGUSTO JUSTINO, 2822/05 
AFRANIO DE OLIVEIRA SIMAS, 2006/14 VALDIR ANTONIO 
DA SILVA, 50917/81 RONALDO JOSE DE OLIVEIRA VIANA, 
6101/10 HIDEKI NISHIYAMA, 6154/01 ANTONIO CORDEIRO 
FILHO E OUTROS, 7909/10 JOSE APARECIDODOS 
SANTOS BONFIM,1139/16 CATARINO BISPO DE OLIVEIRA, 
Informação de correspondências ref. a taxas e/ou intimações, 
devolvidas pelo correio.
7772/15 CAB. 4402/95 ELVIO FREIXEDA FILHO, 9141/99 
ADILSON DIAS DA SILVA CAB. 636/98, 6627/05 CAB. 
50255/88 JOSÉ CARLOS BONIFACIO E OUTRO, 7314/16 
CAB. 6662/15 CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
CRISTAL DA PRAIA, 10936/15 CAB. 50446/81 CONDOMINIO 
VILLAGE DE FRANCE, Arquive-se assunto solucionado. 
1706/16 SAMIRA SALGADO SANTOS ARANTES E OUTRO,  
2839/14 PRAIAS PAULISTAS S.A E OUTROS, 8723/15 CAB 
8644/15 GUILHERME GIOVANNETTI BISCONCINI, Arquive-
se por desinteresse, Licença Caduca. 
 8811 /14  ASSOCIAÇÃO DOS CONDOMINIOS DO 
LOTEAMENTO MORADA DA PRAIA,  Compareça o 
Proprietário para tratar de assunto do seu interesse no prazo 
de 30 dias.
11528/15 CAB 51023/85 MAIA AMELIA RUANO ALVES LICO 
E OUTROS, 6392/98 CAB. 6392/98 TELEFONICA BRASIL 
S.A, 2218/16 CAB. 2074/95 CONSTRUTORA MATUTANO 
LTDA, 6896/17 CAB.12/96 FRANCIS DAVID MATTOS DE 
OLIVEIRA, 1605/17 SANDRA APARECIDA MACHADO, 
Compareça o Requerente para tratar de assunto do seu 
interesse no prazo de 30 dias.
 10386/15 CAB. 8924/09 ROSA MARIA MARTINS DE 
OLIVEIRA PELAGGI, 9015/16 CAB. 16410/97 PEDRO 
ARIOVALDO LUCIO, Compareça o RT para tratar de assunto 
de seu interesse em 30(trinta) dias. Projeto Indeferido.
9993/15 CAB. 50466/82 JEFFERSON DAVID CORREIA  , 
Sim como requer quanto ao solicitado em petição. 

10046/15 CAB. 10903/13 PETERSON BERTONCINI, 1528/05 
MASSATOSHI HASHIMOTO, Sim como requer, prorrogue-se 
por 30(trinta) dias o prazo para cumprir o DIAE, conforme 
solicitado em petição.
1901/08 CAB 967/05 DJALMA PEREIRA DOS SANTOS E 
OUTROS, 1901/08 CAB. 967/05 DJALMA PEREIRA DOS 
SANTOS E OUTROS , Sim como requer quanto a 2º via da 
Carta de Habitação.
 3825/17 CAB. 50268/88 AIRES DOS SANTOS PIRES 
JUNIOR, Dê-se baixa na Licença de Demolição.
1198/16 SOBLOCO CONSTRUTORA S/A, Dê-se baixa na 
Licença Avulsa nº225/16.
7939/10 CAB. 4813/09 VERONICA TERESINHA SCHUMANN, 
11185/11 CAB. 4493/02 REINALDO FERNANDES, 3386/10 
MITSUHARU SAKATA, 5497/10 CAB. 7187 MARCELO 
COSTA MAGALHÃES, Indeferido o solicitado.
7143/07 CAB. 5119/01 YOSHINORI MUTA, Indeferido quanto 
a 2º via solicitada através da petição 5198/17, CH não 
retirada. Retire-se a CH nº18/13 expedida.

ENGº LOURIVAL GONÇALVES DOS SANTOS
Coordenador da Fiscalização de Obras

OBRAS IRREGULARES EMBARGADAS/ OU 
INTERDITADAS

 DIAE 25870 ROGÉRIO VIVEIROS – Referente ao endereço 
Rua José Sanches Ferrari, 2805, Qd. 22 Lts. 10 – Vicente de 
Carvalho II

ENGº LOURIVAL GONÇALVES DOS SANTOS
Coordenador da Fiscalização de Obras



13BERTIOGA, 7 DE OUTUBRO DE 2017 - BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO - Nº 801



14 BERTIOGA, 7 DE OUTUBRO DE 2017 - BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO - Nº 801

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇASSECRETARIA DE SAÚDE

- CÉDULA DE IDENTIDADE (RG); 
-  CADASTRO DE PESSOA FISICA (CPF); 
- TÍTULO DE ELEITOR; 
- QUITAÇÃO ELEITORAL; 
- CERTIFICADO DE RESERVISTA (ATÉ 45 ANOS DE IDADE); 
- CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 
IDADE; 
- CPF DOS FILHOS E DEPENDENTE; 
- CARTEIRA DE VACINAÇÃO DOS FILHOS, MENORES DE 
CINCO ANOS; 
- COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE, EM CONFORMIDADE 
COM O CONSTANTE NO ITEM 2.2 DO EDITAL; 
- CERTIDÃO DE CASAMENTO OU CERTIDÃO COM 
AVERBAÇÃO; 
- PIS/PASEP; 
- 01 FOTO RECENTE (3X4, COLORIDA); 
- COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ATUAL EM SEU NOME 
(CONTA DE ÁGUA OU LUZ); 
- CÓPIA DA CERTEIRA DE TRABALHO, Nº, SÉRIE E 
QUALIFICAÇÃO; 
- COMPROVANTE DE EXPERIÊNCIA; 
- CARTEIRA DE TRABALHO; 
- DECLARAÇÕES DE BENS; 
- DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGO; 
- CÓPIA DA CARTEIRA DO CONSELHO DE CLASSE; 
- CURSO ESPECÍFICO EXIGIDO PELA FUNÇÃO; 
- ANTECEDENTE CRIMINAL. 

Caso não tenha interesse em assumir o cargo, ou esteja 
impossibilitado de fazê-lo, o candidato deverá comparecer à 
COFP – Coordenadoria da Folha de Pagamento, para desistência 
do cargo. 

Bertioga, 06  de outubro de 2017.

Engº Caio Matheus
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA  NA ÁREA DA 

SAÚDE N° 01/2017

CONVOCAÇÃO

Considerando o prazo estabelecido na convocação do 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA NA ÁREA DA SAÚDE Nº 01/2017, em razão da 
não apresentação dos interessados, a Prefeitura do Município 
de Bertioga CONVOCA os candidatos abaixo relacionados 
conforme sua posição classificatória a comparecerem no Anexo 
da Secretaria de Educação, situada no Paço Municipal, na 
Rua Luiz Pereira de Campos, nº 901, Vila Itapanhau, Bertioga/
SP, conforme data e horário a seguir, com os originais e xerox 
da documentação abaixo relacionada (em via original e cópia 
legível). O candidato que não comparecer no prazo designado 
perderá a respectiva vaga, convocando-se o subsequente da 
ordem de classificação, quando houver:

Dia 06/10/2017 – 8:00 ás 13:00 horas
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ATOS DA COORDENADORA DE RECEITA
EXPEDIENTE DESPACHADO DE 01 /09/ 2017

À  29/ 09/ 2017

SIM, COMO REQUER. 
6945/2017 – DOMINGOS VIRGINIO DE MELO. 6053/2017 – ELISA 
SELVO CHAVES. 6653/2017 – COMERCIAL HIDRO FORTE DE 
BERTIOGA LTDA EPP. 6253/2017, 6258/2017, 6259/2017 E 
6294/2017 – CONSTRUTORA E INCORPORADORA CRISTAL 
DA PRAIA LTDA ME. 6682/2017 – WALLACE BITENCOURT.   
6297/2017 - MARIA DE LAS NIEVES FRANCISCA RICO 
LOPEZ. 6534/2017 - ARMAND APOVIAN. 6278/2017 - ACPAR 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS. ME. 6973/2017 – 
ROSIMEIRE AMARO. 1084/2017 PETIÇÃO N. 4375 -  NEY VAZ 
PINTO LYRA.  6947/2017 ELIANE VIEIRA JOAO. 7086/2017 
– LUIZ FERME. 7336/2017 – CEDAPAR PARTICIPAÇÕES. 
7336/2017 – CEDAPAR PARTICIPAÇÕES LTDA. 6966/2017 
– JULIO CESAR DE SOUZA. 7160/2017 – JOAO BOSCO 
DE FREITAS. 6600/17 – DEBORA BISPO MOREIRA.7015/17 
– ROLANDO FELIX CAMARA SAUCEDO.10903/13, Petição 
n° 5188/17 – PETERSON BERTONCINI.4315/13, Petição n° 
5158/17 – SANDRO EDUARDO HERNANDES. 7016/17 – 
ROLANDO FELIX CAMARA SAUCEDO. 4968/2017 GILBERTO 
RODRIGUES. 995/07, Petição n° 4882/17 – CLAUDEMIR 
PELICICE RODAS.

CERTIFIQUE-SE.
7041/2017 – EGON COSTA PUSCH. 6533/2017 – MARCOS 
FERREIRA DE OLIVEIRA. 7045/2017 – DACIO ANTONIO 
NASCIMENTO. 7076/2017 – MARIA INES DOARES COSTA 
NEVES. 7286/2017 – GUILHERME DANCS.  7284/2017 
-  GUILHERME DANCS, 6870/2017 ROSANA BARRETO 
SALVADOR.7593/17 – ZILMA APARECIDA DE ALMEIDA. 
7680/17 – VERO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA. 

INDEFERIDO O PEDIDO, POR ESTAR EM DESACORDO COM 
A LEI N. 324/98. 
6167/2017 -  ESTER PACHECO ANDRADE.

COMPAREÇA O REQUERENTE EM 30 DIAS.
6935/2017 – PAULO VIEIRA PEREIRA, apresentar formal de 
partilha e procuração. 

SIM COMO REQUER. LANÇADA TRIBUTAÇÃO DOS ULTIMOS 
05 ANOS. 
7018/2017 – ETERELDES BISPO DOS SANTOS FILHO. 

COMPAREÇA O REQUERENTE EM 20 (VINTE) DIAS PARA 
APRESENTAR PROCURAÇÃO OU DOCUMENTO DE 
PROPRIEDADE. 
6360/2017 – JOÃO CLAUDIO TADEU PIGUALTA. 8678/2016 
-  GISELE RODRIGUES DE OLIVEIRA MATIAS.

COMPAREÇA O REQUERENTE EM 30 (TRINTA) DIAS PARA 
APRESENTAR COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO, JÁ QUE NÃO 
FOI POSSÍVEL COMPROVAÇÃO, POIS FOI  APRESENTADO 
APENAS O AGENDAMENTO.
6455/17 – ROSELI SANTANA.

MARA LUCIA LARA FERNANDES
COORDENADORA DA RECEITA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 01/2017 - COFT

LAVRADO O AUTO DE CONSTATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
N. 387/2017, EM NOME DE RAPHAEL DE BIAGI ZAMBOM, 
POR INFRAÇÃO A LEI MUNICIPAL 324/1998, ONDE FICOU 
CONSTATADO  IMOBILIÁRIA FUNCIONANDO EM LOCAL NÃO 
PERMITIDO PELO ZONEAMENTO; E AUTO DE INFRAÇÃO E 
IMPOSIÇÃO DE MULTA N. 302/2017 NO VALOR DE 150 UFIB, 
POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 274, DA LEI MUNICIPAL 324/1998 
– PROCESSO ADMINISTRATIVO 5637/2017-1.
LAVRADO O AUTO DE CONSTATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO N. 
386/2017, EM NOME DE DALECIO DE CARVALHO GOMES 
23006131827, POR INFRAÇÃO A LEI MUNICIPAL 324/1998, 
ONDE FICOU CONSTATADO FUNCIONAMENTO SEM ALVARÁ 
E EM LOCAL NÃO PERMITIDO PELO ZONEAMENTO;  AUTO 
DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA N. 301/2017 NO 

VALOR DE 150 UFIB, POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 166-A, 
DA LEI MUNICIPAL 324/1998; E AUTO DE INFRAÇÃO E 
IMPOSIÇÃO DE MULTA N. 107/2017 NO VALOR DE 300 UFIB, 
POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 67 E 166, DA LEI MUNICIPAL 
324/1998 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 6925/2017-1.
COMPARECER A SALA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE 
PARA RETIRAR GUIA DE LANÇAMENTO. BERTIOGA, 05 DE 
OUTUBRO DE 2017.

SILVIA REGINA LOURENÇO TEIXEIRA
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
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DIRETORIA DE ABASTECIMENTO

PUBLICAÇÕES DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS

ERRATA

A Diretoria de Licitações e Compras comunica que, no Boletim 
Oficial do Município nº 800, foi publicado o Apostilamento 
do Processo 4727/2014 da empresa PACK FOOD COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA (CNPJ nº 61.774.683/0001-29) com 
objeto errado. 

Onde se lê:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
de adequação do prédio da Unidade de Pronto atendimento – 
UPA 24H – Vista Linda
Leia-se:
OBJETO: Execução de serviços contínuos de fornecimento 
de alimentação escolar, incluindo pré-preparo, preparo e 
distribuição da merenda, com o fornecimento de todos os gêneros 
alimentícios, logística, supervisão, manutenção preventiva e 
corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados e limpeza e 
conservação das áreas abrangidas, para atender ao programa 
de alimentação escolar nas unidades educacionais, creches e 
entidades conveniadas de responsabilidade do município de 
Bertioga. 

Bertioga, 06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

                                    
EXTRATO DE ADITIVO

Processo: 4694/2014 – III Termo de Prorrogação do CONTRATO 
Nº 36/2015 – Contratante: Prefeitura do Município de Bertioga - 
Contratado: SERVICE SOLUTIONS SOLUÇÕES EM CONTACT 
CENTER LTDA – ME (CNPJ nº 12.884.072/0001-28) - OBJETO: 
Serviços técnicos para fornecimento, implantação, customização 
e suporte de sistema integrado de gestão de créditos tributários, 
contemplando capacitação e treinamento permanente dos 
servidores e agentes públicos responsáveis pela gestão de 
ativos para utilização do sistema contratado. - Data: 28/09/2017 
– PRAZO: 08 (oito) meses – Valor Global: R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais). Processo: 755/2015 – V Termo 
de Prorrogação do CONTRATO Nº 31/2015 – Contratante: 
Prefeitura do Município de Bertioga - Contratado: EICON 
CONTROLES INTELIGENTES DE NEGÓCIOS LTDA  (CNPJ 
nº 53.174.058-0001-18) - OBJETO: Serviço de licenciamento de 
uso de sistema para modernização da administração tributária 
municipal, incluindo implantação, conversão, treinamento e 
suporte - Data: 28/09/2017  a contar de 01/10/2017 – PRAZO: 
06 (seis) meses – Valor Global: R$ 255.000,00 (duzentos e 
cinquenta e cinco mil reais). 

Bertioga, 06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenadoria de Saúde Ocupacional-COSO

Intimação/Notificação

Vimos por meio deste boletim intimar/notificar os servidores abaixo 
relacionados, com os respectivos processos administrativos 
e as respectivas datas,  a comparecer à Coordenadoria de 
Saúde Ocupacional (Médico do Trabalho) para entrevista, 
para fins de instrução e andamento dos mesmos, atendendo 
a regulamentação de readaptação prevista pelo Decreto nº 
2.612/16:

Neiva Alves, Diretora de Escola, reg. 2466, proc. adm. 6907/2017, 
entrevista dia 18/10/2017, às 9h. 
Ivani Aparecida Correria, Inspetora de Alunos, reg. 395, proc. 
adm. 6178/2017, entrevista dia 18/10/2017, às 9h.
Renato Viola, Inspetor de Alunos, reg. 4199, proc. adm. 
6370/2017, entrevista dia 19/10/2017, às 9h.

DIRETORIA DE ABASTECIMENTO

PERMISSIONÁRIOS AMBULANTES

AVISO - CONVOCAÇÃO

Solicitamos o comparecimento do(s) permissionário(s) da(s) 
licença(s) de ambulante(s) abaixo, no prazo máximo de 10 dias a 
partir desta publicação, para tratar de assuntos de seu interesse.

LICENÇA	                     PERMISSIONÁRIO

5000-1297	 JAMELSON BARROS VASCONCELOS ME
5000-1307	 ANTONIO ALMEIDA DA SILVA
5000-1658	 YARA TROVÃO
5000-1895	 MARCOS ALEXANDRE E. SANCHES MARTINS
5000-2115	 BRUNO IDESIS
5000-2120	 JANE CAMARGO DE OLIVEIRA
5000-2150	 IARI TROVÃO

Jackson Pierre Santos
Diretor de Abastecimento

DIRETORIA DE ABASTECIMENTO
ALERTA AOS PERMISSIONÁRIOS AMBULANTES

BORACÉIA E GUARATUBA 

VISTORIA DE EQUIPAMENTO

Comunicamos a todos os Permissionários Ambulantes que a 
equipe de Fiscalização desta Diretoria estará fazendo a vistoria 
dos equipamentos conforme dias abaixo:

DIA 20-10 – Sexta-feira – Boracéia

DIA 21-10 – Sábado – Guaratuba

O expediente da Diretoria de Abastecimento atende de segunda à 
sexta-feira das 09:00 às 12:00 e das 13:30 às 16:00 na Rua Luiz 
Pereira de Campos, 901 – Centro. O telefone para informações 
é (13) 3319-8017.

Jackson Pierre Santos
Diretor de Abastecimento

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

Selma Aparecida Gomes, Ajudante Geral, reg. 1721, proc. adm. 
523/2017, entrevista dia 19/10/2017, às 9h.
Solange Mathias Romanezi, PEB II, reg. 4376, proc. adm. 
4626/2017, entrevista dia 25/10/2017, às 9h.
Kaled Ali El Malat, GCM, reg. 171, proc. adm. 5789/2017, 
entrevista dia 30/10/2017 às 9h.
Ana Cleide Fernandes Pinto, PEB I, proc. adm. 5274/2016, 
entrevista dia 30/10/2017 às 9h. 

O não comparecimento nas datas estipuladas e a ausência de 
justificativa no prazo de 3(três) dias a contar da referida data, 
seguirá cumprimento conforme art. 8º do decreto referido, o  
qual descreve que o servidor em questão terá seu pagamento 
suspenso nos termos do artigo 107, § 3º, da Lei 129/95, fixando 
este serviço uma nova data de realização de exame.

Dr. Osmar Alves de Moura
Coordenador da COSO

CRM – 418

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: 2711/2017 – CONTRATO Nº 80/2017 – Contratante: 
Prefeitura do Município de Bertioga - Contratado: SÃO 
FRANCISCO SERVIÇOS MEDICOS  LTDA EPP (CNPJ: 
23.604.686/0001-25) - OBJETO: Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços médicos  para 
atendimento no Hospital Municipal de Bertioga, Unidade 
de Pronto Atendimento-UPA, atendimento de urgências e 
emergências médicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde - 
SUS, garantindo funcionamento dos mesmos, durante 24(vinte 
e quatro) horas ininterruptamente.- Data:29/09/2017 – PRAZO: 
05 (cinco) meses  – Valor Global: R$ 3.448.500,00 (três milhões, 
quatrocentos e quarenta e oito mil e quinhentos reais). Processo: 
5481/2017 – CONTRATO Nº 81/2017 – Contratante: Prefeitura do 
Município de Bertioga - Contratado: INSTITUTO DE FORMAÇÃO 
E AÇÃO EM POLÍTICAS SOCIAIS PARA A CIDADANIA (CNPJ: 
02.257.969/0001-78) - OBJETO: Contratação de empresa para 
prestação dos serviços de diagnóstico setorial nas áreas de 
esporte, turismo, cultura, desenvolvimento social, trabalho e 
renda para formulação e implementação de políticas públicas 
no município de Bertioga.- Data:02/10/2017 – PRAZO: 06 (seis) 
meses  – Valor Global: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Bertioga, 06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/17

PROC. Nº 3197/2017

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de 
medicamentos destinados ao atendimento de demanda do 
Hospital Municipal e Unidades Básicas de Saúde, conforme 
solicitação da Secretaria de Saúde.
VALIDADE DE ATA:12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 13/09/2017
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Bertioga, 13 de setembro de 2017. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA

Dr. Jurandyr José Teixeira das Neves 
Secretário de Saúde

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/17

PROC. Nº 3534/2017

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de 
materiais de escritorio para atender as necessidades das 
unidades administrativas da Prefeitura de Bertioga, com exceção 
a Secretaria de Educação, conforme solicitado pela Secretaria 
de Administração.
VALIDADE DE ATA:12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 18/09/2017
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Bertioga, 18 de setembro de 2017.
ROBERTO CASSIANO GUEDES

Secretario de Administração e Finanças

1.3 O conteúdo programático está estabelecido nos Anexos I 
deste Edital.
1.4 As atribuições dos empregos públicos estão estabelecidas 
no Anexo II deste Edital.
1.5 Serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas para 
pessoas portadoras de deficiência física, consoante prevê o 
Decreto Federal nº 3.298/99 e a Lei Complementar Estadual nº 
683/92 e a  Lei Municipal nº 129/95, desde que a deficiência seja 
compatível com as atribuições do cargo e os candidatos sejam 
habilitados na prova.
1.6 Não havendo candidatos portadores de deficiência inscritos ou 
aprovados, as vagas reservadas retornam ao contigente global.
1.7 O período de validade estabelecido para este Processo 
Seletivo não gera para a Prefeitura do Município de Bertioga a 
obrigatoriedade de convocar todos os candidatos habilitados. A 
habilitação gera, para o candidato, apenas o direito  à preferência 
para a convocação obedecendo a ordem de  classificação, de 
acordo com a necessidade e a critério da Administração.

1.8 Condições para inscrição: 

1.8.1 ser brasileiro ou gozar das prerrogativas da Legislação 
Federal;
1.8.2 ter até a data da contratação 18 (dezoito) anos completos;
1.8.3 ter até a data da contratação os pré-requisitos exigidos e 
escolaridade compatível com o requisito  do   emprego;
1.8.4 quando do sexo masculino, estar quite com as obrigações 
do Serviço Militar;
1.8.5 estar em dia com as obrigações eleitorais;
1.8.6 não registrar antecedentes criminais, impeditivos do 
exercício da função pública, achando-se no pleno gozo de seus 
direitos civis e políticos;
1.8.7 não ter sido exonerado a bem do serviço público;
1.8.8 ser julgado apto, por ocasião da admissão, ao exame 
médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser realizado 
pela Prefeitura ou por sua ordem, para constatação de aptidão 

PROCESSO SELETIVO Nº 02/2017

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES E 
INSTRUÇÕES ESPECIAIS Nº 02, de 05 de OUTUBRO

de 2017.

De acordo com o que consta no Processo Administrativo de 
n.º 4187/17, de ordem do Excelentíssimo Senhor Prefeito do 
Município de Bertioga, Comissão Organizadora de Concursos 
Públicos e Processos Seletivos, no uso de suas atribuições 
torna público que realizará,  nos  termos da legislação vigente, 
especialmente o artigo 43 da  Lei  Complementar  n.º 93/2012 
e suas alterações posteriores,  e ainda em  cumprimento 
ao disposto no artigo 37º, IX da Constituição Federal e Lei 
8.745/93 com as alterações da Lei 9.849/99, faz saber que 
realizará em local, data e horário divulgados neste Edital, 
PROCESSO SELETIVO para o preenchimento de vagas, por 
prazo determinado,  sob  subordinação ao  regime  CLT, para 
o Emprego Público mencionado no Quadro I abaixo, que será 
regido pelas instruções no item 1.2 deste Edital.                                                                

1 DOS EMPREGOS PÚBLICOS

1.1 O Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de  vagas 
para o cargo de salva-vidas,  conforme  o estabelecido pela  
Lei  Complementar Municipal n.º 93/2012 e suas alterações 
posteriores, que refere-se à contratação de pessoal por prazo 
determinado, entre o dia 01 de dezembro de 2017 até 14 de 
fevereiro de 2018.
1.2 As informações e pré-requisitos exigidos dos candidatos, 
constam no Quadro abaixo:

Quadro I

física e mental;

2 DAS INSCRIÇÕES

2.1 A inscrição do candidato implicará  no conhecimento das 
disposições deste Edital e na  aceitação  tácita das condições, tais 
como se acham estabelecidas, em relação às quais não poderá 
alegar desconhecimento.
2.2 A inscrição será efetuada no período de 09 de outubro de 2017 
a 18 de outubro de 2017,  na sala de atendimento ao contribuinte 
da Prefeitura do Município de Bertioga (Paço Municipal), sito à 
Rua Luiz Pereira de Campos, nº 901, Vila Itapanhaú, das 10:00h 
às 15:00h,  mediante apresentação da cédula de identidade (RG).
2.2.1 O candidato está isento do pagamento da taxa de inscrição, 
conforme Lei Complementar 67/2009.
2.3 Não será aceita inscrição por via postal, fac-símile, condicional 
ou fora do período estabelecido. Verificado, a qualquer tempo, o 
recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos 
fixados, será a mesma cancelada. 
2.4 Serão aceitas inscrições  através de procurador legalmente 
constituído, que deverá apresentar no ato da inscrição, cópia 
autenticada do RG e CPF do candidato,  que assumirá as 
consequências de eventuais erros cometidos por seu procurador 
ao efetuar a inscrição.
2.5 As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato, cabendo à Prefeitura do 
Município de Bertioga o direito de excluir do Processo Seletivo 
aquele que preenchê-la com dados incorretos ou rasurados, bem 
como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o 
fato seja constatado posteriormente.
2.6 O candidato que se julgar amparado pelo disposto no Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, poderá concorrer, 
sob sua inteira responsabilidade, às vagas reservadas aos 
deficientes, desde que faça a opção quando do preenchimento 
da  Ficha de Inscrição.
2.7 No ato da inscrição, o  candidato portador de deficiência 
deverá declarar  a condição de deficiente e apresentar laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente  da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência.
2.7.1 O candidato portador de deficiência que necessite de 
tratamento diferenciado no dia da realização da prova,  ou prova 
especial, deverá requerê-lo durante o  período aberto para 
inscrição, junto ao Protocolo Geral da Prefeitura do Município 
de Bertioga, indicando à Comissão Organizadora de Concursos 
Públicos e Processos Seletivos, as condições diferenciadas que 
necessita para a realização das provas.
2.7.2 O candidato portador de deficiência que necessitar de 
tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo 
à Comissão Organizadora de Concursos Públicos e Processos 
Seletivos, junto ao Protocolo Geral da Prefeitura do Município 
de Bertioga, durante o período aberto para inscrições, com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista 
da área de sua deficiência. 
2.7.3 O candidato portador de deficiência participará em igualdade 
de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 
conteúdo, avaliação, pontuação, horário e local de aplicação 
das provas.
2.7.4 Será considerado candidato portador de deficiência, aquele 
que se enquadrar nas categorias descritas no Decreto Federal 
nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 
3 DAS  PROVAS

3.1 A seleção será compreendida em 02 (duas) fases, sendo 
que o não comparecimento em uma delas, seja qual for o motivo 
alegado, culminará na eliminação do candidato do processo 
seletivo. 
3.2 A primeira fase será a realização da prova escrita com 40 
(quarenta) questões objetivas de múltipla escolha, com 05 (cinco) 
alternativas cada e avaliada de acordo com o constante do item 
7 deste edital e seus subitens. 
3.2.1 A seleção dos candidatos será realizada mediante aplicação 
de provas escritas objetivas conforme estabelecidos na Tabela 
abaixo:
* Conhecimentos de História, Geografia e Conhecimentos Gerais 
do Município de Bertioga em atendimento à Lei Municipal nº 508 
de 20 de novembro de 2002;

Assunto	                                                            Nº de Questões

Língua Portuguesa e Matemática 	                        34
Conhecimentos Gerais, 
Histórico e Geográfico do Município de Bertioga	        06

3.3 A segunda fase será a realização de prova prática  para 
avaliação de aptidão física. 
3.3.1 A prova prática, será aplicada e avaliada de acordo com o 
disposto no item 8 deste edital e seus subitens. 
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4 CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
PRÁTICAS

4.1 Para realização da prova prática, faz-se necessária a 
apresentação de atestado médico, expedido por orgão de Saúde 
(público ou particular), no qual conste estar o candidato apto para 
a realização de atividades físicas. 
4.1.1 Na hipótese da não apresentação de atestado médico, o 
candidato não poderá realizar a prova prática, o que culminará 
em sua eliminação do processo seletivo.
4.2 No dia da prova, o candidato deverá apresentar-se com o 
atestado constante do item 4.1 do Edital, além de traje adequado 
(calção, camisetas, meias e tênis), comprovante de inscrição e o  
original de um dos seguintes documentos:
- Cédula de Identidade – RG;
- Carteira de Órgão de Classe – RG profissional;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Carteira Nacional de Habilitação, com foto – CNH.
4.2.1 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza.

5 CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS  PROVAS ESCRITAS

5.1 As provas serão realizadas no município de Bertioga, 
conforme consta no item 6 e seus sub-ítens deste Edital.
5.2 O candidato deverá comparecer ao local designado para 
a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, com 
comprovante de inscrição, e apresentar original de um dos 
seguintes documentos: 
-Cédula de Identidade – RG;
-Carteira de Órgão de Classe – RG profissional;
-Carteira de Trabalho e Previdência Social;
-Carteira Nacional de Habilitação, com foto – CNH.
5.3 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza.
5.4 Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos 
citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros documentos  
além daqueles  citados no sub-item 5.2.
5.5 Não será permitida a entrada na sala de provas do candidato 
que se apresentar sem um  dos documentos citados no item 5.2 
ou que chegar após o fechamento dos portões.
5.6 Não haverá segunda chamada, em hipótese alguma, nem 
será permitida a realização de provas fora do locais previstos para sua 
aplicação.
5.7 Durante as provas não serão permitidas consultas bibliográficas 
de quaisquer espécies, comunicação entre os candidatos, utilização 
de máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 
celulares, “BIP”,”MPs” ou qualquer material que não seja o estritamente 
necessário para a realização da prova.
5.8 O candidato não poderá  ausentar-se da sala de prova sem o 
acompanhamento do fiscal.
5.9 O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação após 01 (uma) 
hora do início das provas, cuja duração será de 03 (três) horas.
5.10 O candidato, deverá comparecer ao local designado munido de 
caneta de tinta azul ou preta, lápis e borracha.
5.11 O candidato deverá ler as questões no Caderno de Questões e 
assinalar as respostas na Folha  de Respostas, que  após preenchida 
deverá ser entregue ao fiscal da sala, juntamente com o Caderno de 
Questões.   
5.12 Não serão computadas questões não respondidas, respondidas a 
lápis, ou que contenham mais de uma resposta, mesmo que uma delas 
esteja correta,  bem como, aquelas com emenda ou  rasura, ainda que 
legível.
5.13 O candidato que eventualmente necessitar alterar dados constantes 
da Ficha de Inscrição ou fazer reclamações ou sugestões, deverá dirigir-
se à sala da Comissão Organizadora do Processo Seletivo do local onde 
estiver prestando a prova.
5.14 Será automaticamente eliminado do Processo Seletivo o candidato 
que:
-apresentar-se após o fechamento dos portões;
-não comparecer na realização da prova, seja qual for o motivo alegado;
-ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
-não devolver a Folha de Respostas e o Caderno de Questões;
-utilizar-se  de meios ilícitos para executar a prova;
-agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe 
responsável  pela aplicação das provas;
-for  surpreendido comunicando-se com outro candidato ou terceiros, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.

6 DO CRONOGRAMA DAS PROVAS

6.1 As provas escritas serão realizadas conforme cronograma abaixo:

DATA DA PROVA TEORICA:  22 DE OUTUBRO DE 2017.
Local de apresentação: EMEIF Delphino Stockler de Lima
Endereço: Rua Manoel da Nóbrega, s/nº, Jardim Lido, Bertioga/SP
Apresentação: 08h30m
Início da prova e fechamento dos portões: 09h

DATA DA PROVA PRÁTICA: 23 de OUTUBRO de 2017.

Local de apresentação: Prefeitura do Município de Bertioga, na piscina 
do Paço Municipal.
Endereço: Rua Luiz Pereira de Campos, 901, Vila Itapanhaú, Bertioga/SP
Apresentação e início das provas: 08:00h

6.1.1 - Informamos ainda que os candidatos deverão observar as 
condições estabelecidas para a realização das provas escritas, constantes 
no item 5 e sub-itens do Edital, sendo que o não atendimento às regras 
do Edital impossibilitará o candidato de realizar a prova.
6.1.2 - Para realizar o Exame de Avaliação Física, o candidato deverá 
apresentar-se com o ATESTADO MÉDICO constante do item 4.1 do Edital, 
além de traje adequado (calção, camisetas, meias e tênis). Conforme o 
sub-item 4.1.1, na hipótese da não apresentação do atestado médico, o 
candidato não poderá realizar a prova prática, o que culminará em sua 
eliminação do processo seletivo.

	 7 DO JULGAMENTO DA PROVA ESCRITA 

7.1 A prova escrita será  avaliada na escala de zero a 100 (cem) pontos, 
sendo que o peso de cada questão será de 2,5 (dois e meio) pontos.
7.2 A prova escrita terá peso 01 (hum).
8 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA
8.1 Os candidatos prestarão prova prática de aptidão física composta 
por 03 (três) modalidades, sendo: natação na piscina, natação no mar 
e corrida. 
8.1.1 O teste de natação na piscina obedecerá a tabela I, possuindo  
peso 03 (três);
8.1.2 O teste de natação no mar obedecerá à tabela II, possuindo  peso 
03 (três); 
8.1.3 O teste de corrida  obedecerá à tabela III, possuindo peso 03 (três).
8.2 As  modalidades constantes dos itens 8.1.1 a 8.1.3 serão avaliadas 
na escala de zero a 100 (cem) pontos cada.
8.3 A obtenção da nota da prova prática dar-se-á por meio da somatória 
da pontuação obtida nas 02 (duas) modalidades constantes do item 8.1 
e seus subitens.
8.4 Os candidatos serão avaliados conforme tabelas abaixo:

TABELA I
Tabela de Pontuação do teste de natação 200m na piscina:

Pontos	 Tempo
100	 Abaixo de 03min 30 seg 
95	 03min 31 seg a 03 min e 40 seg
90	 03min 41 seg a 03 min e 50 seg
85	 03min 51 seg a 04 min e 00 seg
80	 04min 01 seg a 04 min e 10 seg
75	 04min 11 seg a 04 min e 20 seg
70	 04min 21 seg a 04 min e 30 seg
65	 04min 31 seg a 04 min e 40 seg
60	 04min 41 seg a 04 min e 50 seg
55	 04min 51 seg a 05 min e 00 seg
50	 05min 01 seg a 05 min e 10 seg
45	 05min 11 seg a 05 min e 20 seg
40	 05min 21 seg a 05 min e 30 seg
35	 05min 31 seg a 05 min e 40 seg
30	 05min 41 seg a 05 min e 50 seg
25	 05min 51 seg a 06 min e 00 seg
20	 06min 01 seg a 06 min e 10 seg
15	 06min 11 seg a 06 min e 20 seg
10	 06min 21 seg a 06 min e 30 seg
05	 06min 31 seg a 06 min e 40 seg
0	 Acima de 06min 41 

TABELA II
Tabela de Pontuação do teste de natação 500m no mar 

Pontos	 Tempo
100	 Abaixo de 08min 48seg
90	 08min 49seg a 09min 19seg
80	 09min 20seg a 09min 58seg
70	 09min 59seg a 10min 22seg
60	 10min 23seg a 10min 42seg
50	 10min 43seg a 10min 59seg
40	 11min 00seg a 11min 14seg
30	 11min 15seg a 11min 30seg
20	 11min 31seg a 11min 45seg
10	 11min 46seg a 12min 00seg
0	 Acima de 12min 00seg

TABELA III
Tabela de Pontuação do Teste de Corrida 1500m na areia

Pontos	 Tempo
100	 Abaixo de 05min 30seg
90	 05min 31seg a 05min 40seg
80	 05min 41seg a 05min 50seg
70	 05min 51seg a 06min 00seg
60	 06min 01seg a 06min 10seg
50	 06min 11seg a 06min 20seg
40	 06min 21seg a 06min 30seg
30	 06min 31seg a 06min 40seg
20	 06min 41seg a 06min 50seg
10	 06min 51seg a 07min 00seg
0	 Acima de 07min 00seg

9 DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL 
9.1 Do critério de aprovação
9.1.1  A obtenção da nota final dar-se-á por meio do cálculo da média da 
pontuação alcançada nas 02 (duas) fases, considerando-se a soma da 
nota da prova escrita e da prova prática, e dividindo-se o resultado  por 
10 (dez).
9.1.2   Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem a 
média igual ou superior a 25 pontos.

9.2 Da classificação final

9.2.1 Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 
decrescente da nota final, em duas listas classificatórias, sendo uma geral 
e outra especial (portadores de deficiência).
9.2.2 No prazo de  02 (dois) dias, a partir da data de publicação das listas 
de classificação, os portadores de deficiência deverão  retirar o formulário, 
junto à Coordenadoria de Saude Ocupacional, para submeter-se à perícia 
médica para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o 
exercício do emprego, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias 
contados a partir da data da publicação das  listas.
9.2.2.1. A perícia médica será realizada pelo Serviço de Saúde 
Ocupacional, por especialista na área de deficiência do candidato, 
devendo o laudo  ser proferido no prazo legal de 05 (cinco) dias contados  
do respectivo exame.
9.2.2.2  Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-
se-á, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, junta médica para nova inspeção, 
da qual poderá participar profissional indicado pelo candidato.
9.2.2.3  A indicação do profissional pelo candidato deverá ser feita no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência do laudo  referido no 
item 9.2.2.1.
9.2.2.4  A junta médica deverá apresentar laudo conclusivo no prazo de 
05 (cinco) dias úteis da realização do exame.
9.2.2.5 Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta 
médica.
9.2.2.6 Realizados os exames de que tratam os itens anteriores, o 
candidato que não tiver comprovada  a deficiência por ele apontada ou 
for considerado inapto será excluído da lista de classificação, a qual será 
republicada com a devida exclusão.
9.2.2.7 As vagas reservadas aos portadores de deficiência ficarão 
liberadas se não tiver ocorrido inscrição ou aprovação desses candidatos.

	 10 DO CRITÉRIO DE  DESEMPATE
10.1 Em caso de igualdade de nota final, terá preferência para 
contratação, sucessivamente, o candidato que:
- tiver maior nota na prova prática; 
- tiver maior pontuação no teste de natação do mar; 
- tiver maior pontução no teste de natação da piscina.
-tiver maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos;
-tiver maior idade.
11 DOS RECURSOS

11.1. O interessado poderá apresentar recurso no prazo estipulado 
abaixo, apresentando o anexo III preenchido.

• Recurso contra o gabarito – dia 25 de outubro de 2017;
• Recurso contra a Classificação Geral – dia 06 de novembro de 2017;

11.2. O recurso deverá ser encaminhado acompanhado das razões à 
Comissão Organizadora de Concursos Públicos e Processos Seletivos, 
protocolado junto ao Protocolo Geral da Prefeitura, no horário das 10:00 
às 16:00 horas.
11.3. A Comissão Organizadora decidirá pela reforma ou manutenção do 
ato recorrido.
11.4. Serão indeferidos os recursos interpostos fora do prazo estabelecido 
no item 11.1.
11.5. Os recursos interpostos em face de determinado cargo, não tem o 
condão de suspender o  prosseguimento do processo seletivo quanto aos 
demais cargos.
11.6. Por razões de ordem técnica e de segurança, a Prefeitura não 
fornecerá nenhum exemplar ou cópia do caderno de questões a 
candidatos, autoridades ou a instituições de direito público ou privado, 
mesmo após o encerramento do processo seletivo.

12 DA CONTRATAÇÃO
12.1. A convocação para contratação, obedecerá à ordem de 
classificação, não gerando o fato da aprovação direito à contratação, que 
dependerá da conveniência e oportunidade da Administração Pública.
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12.2. A convocação dar-se-á,  única e exclusivamente, através de 
publicação no Boletim Oficial do Município-BOM.
12.3. Para efeito da contratação, a habilitação do candidato fica 
condicionada à aprovação nas avaliações do processo seletivo, em 
todas as fases  e comprovação da aptidão física e mental, emitida pela 
Coordenadoria de Saúde Ocupacional da Prefeitura do Município de 
Bertioga.
12.4. Os candidatos ao emprego de Salva-vidas, após contratação, serão 
cedidos ao Comando de Corpo de Bombeiros de Bertioga, nos termos da 
Lei Complementar Municipal n.º 93/2012, e a este serão subordinados.  
12.5. A  Prefeitura  do Município  de Bertioga, reserva-se o direito, se for  o  
caso, de  promover  investigações sigilosas sobre o comportamento moral 
e disciplinar do candidato, a fim de  obstar a  sua  contratação.
12.6. A convocação do candidato  classificado  obedecerá  a  ordem  da 
Homologação  do  Processo Seletivo,  não gerando direito de contratação 
aos classificados.
12.7. Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 44 da Lei 
Complementar Municipal nº 93/2012,  o período  do contrato de trabalho 
será  entre  01 de dezembro de 2017 até 14 de fevereiro de 2018.
12.8. Para contratação, os candidatos ingressarão no Quadro de 
Servidores da Prefeitura  do Município  de Bertioga sob o Regime  da 
CLT e deverão apresentar cópia simples dos documentos abaixo, 
acompanhadas do documento original para conferência e autenticação  
pelos membros da Comissão Organizadora de Concursos Públicos e 
Processos Seletivos.

a) cédula de identidade (RG); 
b) cadastro de pessoa física do Ministério da Fazenda (CPF);
c) título de eleitor;
d) quitação eleitoral;
e) certificado de reservista (para os candidatos do sexo masculino com 
idade inferior a 46 anos);
f) certidão de casamento;
g) PIS/PASEP;
h) certidão de nascimento dos filhos (dependentes);
i) 01 (um) foto 3x4, colorida e recente;
j) comprovante de residência com data de emissão e/ou envio atuais 
(conta de luz, telefone, cartão de crédito, correspondência bancária, etc); 
k) comprovante de escolaridade em conformidade com o constante no 
Quadro I do Edital;
l) cópia da carteira de trabalho (número, série e qualificação);
m) atestado de antecedentes criminais; 
n) certificado de curso específico de salva-vidas expedido em período 
inferior a 01 ano até a data da contratação; 
o) declaração de não cumulatividade de emprego ou cargo público;
p) declaração de horário de trabalho, se tiver outro vínculo profissional; 
q) declaração de  disponibilidade de realização  de  serviços inadiáveis, 
fora do  horário  normal de trabalho, incluindo-se finais de semana e 
feriados; 
r) declaração de que não responde ou respondeu a processo  cível e 
criminal nos últimos 05 anos; 
s) comprovante de aptidão física a ser expedido pelo Serviço de Saúde 
Ocupacional da Prefeitura;

12.9. Não serão aceitos protocolos dos documentos citados, ainda que 
autenticados, ou quaisquer outros documentos  além daqueles  citados 
no item 12.8.
12.10.  Perderão o direito à contratação, os candidatos que deixarem de 
apresentar um dos documentos constantes do item 12.8  deste Edital.
12.11. Será inabilitado à contratação o candidato que nos últimos 10 (dez) 
anos incida numa das seguintes hipóteses:
a) registre condenação criminal por conduta ofensiva à administração 
pública;
b) tenha sido condenado no âmbito cível por ato de improbidade 
administrativa;
c) tenha sido exonerado a bem do serviço público. 
12.12. A Prefeitura do Município de Bertioga reserva-se o direito de 
solicitar, através da Coordenadoria da Folha de Pagamento,  outros  
documentos que entenda necessários para contratação do candidato.

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Os candidatos que recusarem o provimento do emprego, não 
comparecendo dentro do prazo estabelecido no Edital de Convocação ou 
manifestarem sua desistência por escrito, serão excluídos do cadastro.
13.2. A inscrição do candidato implica na integral aceitação das normas 
do presente Edital e do disposto na Legislação Municipal.
13.3. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a 
Comissão Organizadora poderá anular a inscrição, prova ou contratação 
do candidato, desde que sejam verificadas falsidades de declarações ou 
irregularidades nas provas.
13.4. As  ocorrências  não  previstas  neste  Edital  serão  analisadas, 
discutidas  e  resolvidas pela Comissão Organizadora de Concursos 
Públicos e Processos Seletivos, nomeada através da Portaria nº 505, de 
05 de outubro de 2017.                  
13.5. Decorridos 90 (noventa) dias após a homologação e não se 
caracterizando qualquer óbice, é facultada a incineração das provas e 
demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do 
processo seletivo, os registros eletrônicos.
13.6. Se constatada irregularidade substancial insanável, a Prefeitura do 
Município de Bertioga poderá anular o Processo Seletivo,  no todo ou em 
parte, antes de sua homologação.

13.7 O presente Edital encontra-se disponivel para consulta no site www.
bertioga.sp.gov.br. 

Comissão Organizadora de Concursos Públicos e Processos 
Seletivos

ANEXO I  
PROGRAMA DE PROVA ESCRITA PARA O CARGO DE SALVA-

VIDAS

Conhecimentos Básicos 

Português:- Interpretação de Texto; Ortografia oficial; Acentuação gráfica; 
As classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: 
emprego e colocação e Regência nominal e verbal. Noções da norma 
culta da língua portuguesa na modalidade escrita.

Matemática:- Conjunto dos números naturais, inteiros e racionais 
relativos (formas decimal e fracionária): propriedades, operações 
e problemas; Grandezas Proporcionais - Regra de três simples; 
Porcentagem e juro simples – Resolvendo problemas; Sistema Monetário 
Brasileiro; Sistema Decimal de Medidas: comprimento, superfície, volume, 
massa, capacidade e tempo (transformação de unidades e problemas); 
Figuras Geométricas Planas: perímetros e áreas - problemas.

BIBLIOGRAFIA: Livros Técnicos sobre os assuntos

Conhecimentos histórico, geográfico e atualidades sobre o 
município de Bertioga

Caracterização do município: Localização geográfica; Aspectos 
socioeconômicos; Aspectos fisiográficos; Geologia; Recursos hídricos: 
História: História do município, da emancipação até os dias atuais; 
Principais fatos históricos ocorridos no município. Política: História política 
do município; Emancipação política; Poder Executivo Municipal; Gestões 
administrativas; Poder Legislativo Municipal. Conteúdo disponível em: 
www.bertioga.sp.gov.br.

ANEXO II
ATRIBUIÇÕES

Ao Salva vidas compete:
                I – trabalhar na prevenção de situações de risco;
 II – executar salvamentos aquáticos, protegendo as pessoas de 
afogamentos ou qualquer outra situação de emergência, com objetivo de 
salvar e resgatar vidas;
 III -  prestar primeiros socorros, verificando o estado da  vítima  para 
realizar o procedimento adequado;
 IV – realizar cursos e campanhas educativas, tudo em conformidade com 
o Código Brasileiro de Ocupações do Ministério do  Emprego e Trabalho;
 V -  executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior 
imediato.

ANEXO III - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
PROCESSO SELETIVO 02/2017

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA

 Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Recursos antes do 
preenchimento.

 NOME DO CANDIDATO: _____________________________
 No DE INSCRIÇÃO:_____________
 FUNÇÃO: _________________________________
       
 TIPO DE RECURSO: (marcar um X)

(   ) CONTRA GABARITO
(   ) CONTRA A CLASSIFICAÇÃO

No DA QUESTÃO (caso o recurso refira-se à questão/gabarito divulgado) 
________________
 
FUNDAMENTAÇÃO:  ________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_____________________________________

 Assinatura do Candidato: ________________________

 Data: ___/___/2017.

PUBLICAÇÕES DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS

EXTRATO DE ADITIVO
Processo: 5938/2012 – V Termo de Prorrogação do CONTRATO Nº 
52/2012 – Contratante: Prefeitura do Município de Bertioga - Contratado: 
A TRIBUNA DE SANTOS JORNAL E EDITORA LTDA  (CNPJ nº 
58.183.401/0001-04) - OBJETO: Prestação de serviços que consistem na 
publicação de atos oficiais junto ao Jornal “A Tribuna de Santos”. - Data: 
06/09/2017 A CONTAR DE 10/09/2017 – PRAZO: 01 (um) mês – Valor 
Global: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).
Bertioga, 06 de outubro de 2017.

CRISTINA RAFFA VOLPI
Diretora de Licitação e Compras

                                    
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 67/2017
PROCESSO Nº 6886/2017

No uso de minhas atribuições legais, de acordo com o Decreto nº 2.665 
de 02/01/2017,  após examinar minuciosamente toda documentação 
relativa a Pregão Presencial n.º 67/2017.
RESOLVO:
Com fundamento na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
Decreto Municipal nº 1122/06 e 1152/06, e Lei 8666/93 e suas posteriores  
alterações, HOMOLOGO o procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial, sob n.º 67/2017, tipo “MENOR PREÇO POR 
ITEM” cujo objeto é Aquisição de medalhas e troféus para premiação 
dos jogos estudantis, conforme solicitação da Secretaria de Turismo, 
Esporte e Cultura, e ADJUDICO o objeto licitado em favor da empresa 
STYLLUS SPORT COMERCIAL DE ARTIGOS ESPORTIVOS (CNPJ: 
14.922.647/0001-85), o item 01 com o valor unitário de R$ 6,80 (seis reais 
e oitenta centavos); o item 02 com o valor unitário de R$ 6,80  seis reais 
e oitenta centavos); o item 03 com o valor unitário de R$ 6,80 (seis reais 
e oitenta centavos); o item 04 com o valor unitário de R$ 88,00 (oitenta 
e oito centavos);  o item 05 com o valor unitário de R$ 49,00 (quarenta 
e nove reais) perfazendo o valor global da aquisição de R$ 20.967,00 
(vinte mil, novecentos e sessenta e sete reais)
Autorizo o empenho para fazer frente a contratação,  e  a elaboração do 
Termo de Contrato, entre a Prefeitura e a empresa vencedora.

Bertioga, 06 de outubro de 2017.
NEY CARLOS DA ROCHA

Secretário de Turismo, Esporte e Cultura

COMUNICADO
TOMADA DE PREÇO Nº 15/2017

PROCESSO nº 2712/2017
A Diretoria de Licitação e Compras, por solicitação da Secretaria de 
Saúde, comunica a quem possa interessar que está suspenso o certame 
“sine die”.

Bertioga, 06 de outubro de 2017
Cristina Raffa Volpi

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 77/2017 

Processo n° 5533/2017
Objeto: Registro de Preço para veiculação de spots de mídia televisiva, 
sob demanda de até 300 inserções mês, visando à divulgação das 
Campanhas Educativas de Transito, conforme solicitação da Secretaria 
de Segurança e Cidadania
Data da entrega dos envelopes: 24 de outubro até as 09h30min. 
Data de abertura: 24 de outubro de 2017  até as 10h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras
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AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 78/2017 

Processo n° 6549/2017
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de luvas cirúrgicas 
para utilização dos profissionais da rede pública municipal de ensino, 
conforme solicitação da Secretaria de Educação.
Data da entrega dos envelopes: 25 de outubro até as 09h30min. 
Data de abertura: 25 de outubro de 2017  até as 10h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 79/2017 

Processo n° 644/2017
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de medicamentos 
para atendimento da demanda municipal de pacientes diabéticos, 
conforme solicitação da Secretaria de Saúde.
Data da entrega dos envelopes: 25 de outubro até as 13h30min. 
Data de abertura: 25 de outubro de 2017  até as 14h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 80/2017 

Processo n° 4164/2017
Objeto: Registro de Preços para eventual recarga de extintores dos 
tipos água pressurizada, pó químico e CO2 das diversas unidades das 
Secretarias, conforme solicitação da Secretaria de Administração.
Data da entrega dos envelopes: 26 de outubro até as 09h30min. 
Data de abertura: 26 de outubro de 2017  até as 10h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2017 

Processo n° 4691/2017
Objeto: Aquisição de materiais esportivos para manutenção das 
modalidades esportivas da Diretoria de Esportes, conforme solicitação 
do Secretário de Turismo, Esporte e Cultura.
Data da entrega dos envelopes: 26 de outubro até as 13h30min. 
Data de abertura: 26 de outubro de 2017  até as 14h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 82/2017 

Processo n° 5659/2017
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição aparelhos de ar 
condicionado para atendimento às instalações municipais das diversas 
Secretarias, conforme solicitação da Secretaria de Administração e 
Finanças
Data da entrega dos envelopes: 27 de outubro até as 09h30min. 
Data de abertura: 27 de outubro de 2017  até as 10h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br,  a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2017 - REABERTURA

Processo n° 5135/2017

Objeto: Contratação de empresa para o serviço de locação de fibra óptica 
tipo monomodo, na modalidade de fibra apagada, incluindo os serviços de 
instalação, fornecimento de switch 48 portas, materiais, equipamentos e 
mão-de-obra especializada para interligar a Procuradoria Geral Municipal 
e a sede da Prefeitura do Município de Bertioga, conforme solicitação da 
Secretaria de Assuntos Jurídicos.
Data da entrega dos envelopes: 24 de outubro  até as 13h30min. 
Data de abertura: 24 de  outubro de  2017  até as 14h00min. 
Local: Prefeitura do Município de Bertioga – Diretoria de Licitação e 
Compras no Paço Municipal, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 
– Centro – Bertioga.
A Prefeitura do Município de Bertioga torna público que, na data, horário 
e local acima assinalados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial, com critério de julgamento de menor  preço
Valor total para a retirada do Edital: R$ 20,00 (vinte reais ).    
Local e horário para pagamento da taxa consulta e retirada do edital: 
Rua Luiz Pereira de Campos, 901 Centro Bertioga, junto à Diretoria de 
Licitação e Compras – das 09h00m às 11h30m e das 13h30m às 15h30m. 
O Edital estará disponível, no endereço acima e através do site www.
bertioga.sp.gov.br, a partir de 10 de outubro de 2017. 

Bertioga,06 de outubro de 2017.
CRISTINA RAFFA VOLPI

Diretora de Licitação e Compras

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

COMUNICADO

Será realizada poda emergencial de todas 
as árvores de ingazeiros sobre a Feirinha de 
Artesanato da Av. Anchieta, trecho do cruzamento 
da Av. Vicente de Carvalho até o fim da referida 
Feirinha, entre as dias 09 e 23 do corrente mês, 
a fim de minimizar os riscos de tombamento de 
árvores e queda de ramos em más condições, com 
eventuais danos físicos e materiais a terceiros.

Engo. Agrônomo João Carlos
dos Santos Lopes

Secretaria de Meio Ambiente

DECRETOS

DECRETO N. 2.837, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Altera o Decreto Municipal n. 2.750, de 11 de maio de 2017, 
que nomeou os membros para o Conselho Municipal de Esportes, 
para o biênio 2017/2019. 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a solicitação do Diretor de Esportes, 
através do Memorando n. 387/17, juntado aos autos do processo 
administrativo n. 2384/2009-3;

DECRETA:

Art. 1º O Decreto Municipal n. 2.750, de 11 de maio de 2017, 
que nomeou os membros para o Conselho Municipal de Esportes, 
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 1º (...)

I – Representantes do Poder Público:

(...)

b) Secretaria de Turismo, Esporte e Cultura:
1. (...);
1.1. (...);
2. Danilo Lerne Filho - titular; (NR)
2.1. (...).”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 03 de outubro de 2017. (PA n. 2384/2009-3)
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município
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DECRETO N. 2.840, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017

Nomeia os membros do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Bertioga - CONSEA, para o biênio 
2017/2019.

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º, da Lei Municipal n. 
591, de 26 de maio de 2004, que dispõe sobre a composição 
do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Bertioga – COMSEA, bem como o resultado do cadastramento 
e eleição;

DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional de Bertioga - CONSEA, para 
o biênio 2017/2019, na forma do artigo 4º, da Lei Municipal n. 
591, de 26 de maio de 2004, os seguintes membros:

I – Poder Executivo: 
a) Maria Angélica de Araújo Cruz - titular;
b) Ricardo Pereira - suplente.

II – Poder Legislativo: 
a) Vanessa Maião Rodrigues - titular;
b) Pedro Resende da Silva - suplente.

III – Representante das Escolas Estaduais:
a) Profª. Rosangela Alves Correia Vieira - titular;
b) Profª. Patrícia Mara Aydar - suplente.

IV – Representante do Fundo Social:
a) Vanessa Mennitti Matheus - titular;
b) Daidjane Maria da Silva - suplente.

V – Representante do Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar – CAE:
a) Luiz Carlos dos Santos Bispo - titular;
b) Udo Stellfeld - suplente.

VI – Representante do Conselho Municipal de Saúde – CMS:
a) Tatiane Cavalheiro Martins Otarola - titular;
b) Teresa Cristina Pinho Favaretto - suplente.

VII – Representante do Conselho Municipal de Assistência 
Social – CMAS:
a) Cleide Maria da Silva Almeida - titular;
b) Alberto de Jesus Pinto - suplente.

VIII – Representantes de associações de bairros ou civis:

a) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE:
1.1. Andreia Antunes Paiva - titular;
1.2. Ana Paula Cadamuro de Almeida - suplente.

b) Câmara de Dirigentes Lojistas de Bertioga – CDL:
1.1. Adriana Dias Hauschildt - titular;
1.2. Marisa Gomes Negro - suplente.

c) Centro Comunitário de Guaratuba:
1.1. Renata Costa Oliveira - titular;
1.2. Ednaldo Francisco C. dos Santos - suplente.

d) Instituto CAMPB:
1.1. José Martins Filho - titular;
1.2. Carlos Eduardo Martins - suplente. 
e) Ordem dos Advogados do Brasil 243ª Subseção de Bertioga:
1.1. Kamilla Soares Felline - titular;
1.2. José Leandro da Silva - suplente.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 05 de outubro de 2017. (PA n. 1442/2017)
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município

DECRETO N. 2.839, DE 04 DE OUTUBRO DE 2017

Altera o inciso III, do art. 2º, do Decreto Municipal n. 
708, de 22 de agosto de 2002, que regulamentou a Lei 
Municipal n. 441, de 17 de janeiro de 2001, que disciplina 
o comércio de gás liquefeito de petróleo - GLP.

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o Decreto 
Municipal n. 708, de 22 de agosto de 2002, em razão 
das novas disposições estabelecidas na Resolução n. 
51/2016, da Agência Nacional do Petróleo – ANP;

DECRETA:

Art. 1º O inciso III, do art. 2º, do Decreto Municipal n. 
708, de 22 de agosto de 2002, que regulamentou a Lei 
Municipal n. 441, de 17 de janeiro de 2001, que disciplina 
o comércio de gás liquefeito de petróleo – GLP, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2º (...)

(...)
III – de autorização de revenda de GLP outorgada pela 
Agência Nacional do Petróleo - ANP.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 04 de outubro de 2017. (PA n. 10393/00)

Eng.º Caio Matheus
Prefeito do Município

DECRETO N. 2.838, DE 04 DE OUTUBRO DE 2017

Altera o Decreto Municipal n. 2.459, de 03 de fevereiro de 2016, 
que nomeou os membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, para o biênio 2016/2018.

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a solicitação do Secretário de Saúde através 
do Memorando n. 1065/17 - SS, juntado aos autos do processo 
administrativo n. 1770/2014;

DECRETA:

Art. 1º O Decreto Municipal n. 2.459, de 03 de fevereiro de 2016, 
que nomeou os membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 1º (...)

I – Entidades Governamentais:
(...)
b) Secretaria de Saúde:
1. Irenisbete Martinez de Mello Gomes - Titular;
2. Fabiana de Amorim Bizon - suplente. (NR)”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 04 de outubro de 2017. (PA n. 1770/14)
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município

DECRETO N. 2.841, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017

Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento do Poder 
Executivo Municipal no valor de R$ 324.800,00 (trezentos e vinte 
e quatro mil e oitocentos reais).

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO as disposições do artigo 4º, inciso I, da Lei 
Municipal n. 1.244/2016, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais suplementares até o limite de 5% (cinco por 
cento) do orçamento da despesa fixada no artigo 1º, do mesmo 
diploma legal, observando-se o disposto no art. 43, da Lei Federal 
n. 4.320/64, e a necessidade de adequação orçamentária junto 
às Secretarias de Administração e Finanças - SA; Serviços 
Urbanos - SU; Educação – SE; Desenvolvimento Social, Trabalho 
e Renda - SD; e Turismo, Esporte e Cultura - ST; e Saúde – SS;

DECRETA:

Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 
324.800,00 (trezentos e vinte e quatro mil e oitocentos reais), 
destinados às seguintes dotações orçamentárias:

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 05 de outubro de 2017.
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município

Art. 2º As despesas com a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas 
com recursos oriundos da anulação parcial ou total das seguintes 
dotações orçamentárias:
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DECRETO N. 2.843, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017

Institui a Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor 
Participativo do Município Bertioga/SP – CA-PDPBERT, nomeia 
seus membros, e dá outras providências.
	
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e no art. 6º inciso 
III, capítulo II, Título I, c/c o art. 80, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município de Bertioga, e:

CONSIDERANDO que o Plano Diretor é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana, sendo parte 
integrante do processo de planejamento municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de revisão do Plano Diretor do 
Município, para a sua adequação às diretrizes gerais da política 
de desenvolvimento urbano estabelecidas pela Lei Federal n. 
10.257/2001, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, e observando as Resoluções do Conselho Nacional das 
Cidades - Ministério das Cidades, dentre outras normas;

DECRETO N. 2.842, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017

Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento do Poder 
Executivo Municipal no valor de R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais).
	
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO as disposições do artigo 4º, inciso I, da Lei 
Municipal n. 1.244/2016, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais suplementares até o limite de 5% (cinco por 
cento) do orçamento da despesa fixada no artigo 1º, do mesmo 
diploma legal, observando-se o disposto no art. 43, da Lei Federal 
n. 4.320/64, e a necessidade de adequação orçamentária junto 
às Secretarias de Governo e Gestão – SG; e Administração e 
Finanças - SA;

DECRETA:

Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), destinados às 
seguintes dotações orçamentárias

Art. 2º As despesas com a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas 
com recursos oriundos da anulação parcial ou total da seguinte 
dotação orçamentária:

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 05 de outubro de 2017.
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município

CONSIDERANDO a gestão democrática por meio da 
participação da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução 
e acompanhamento de planos, programas e projetos para fins 
de desenvolvimento urbano e rural;

CONSIDERANDO que a revisão do Plano Diretor de Bertioga, 
é a oportunidade única de ampliar a participação social 
nas discussões de políticas públicas, revisão, elaboração e 
implementação das ações do Poder Público visando à melhoria 
ambiental, a qualidade de vida da população e uso social da 
cidade;

CONSIDERANDO que a Comissão de Acompanhamento do 
Plano diretor Participativo, CA-PDPBERT será parte integrante 
do Núcleo Gestor de Revisão do Plano Diretor de Bertioga;

DECRETA:

Art. 1º Ficam estabelecidos os parâmetros para a constituição 
da Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor Participativo 
do Município de Bertioga - CA-PDPBERT, a ser composta por 
representantes do Poder Público e da sociedade civil para 
atuar na revisão do Plano Diretor, nos termos da Lei Federal n. 
10.257/2001, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da 
Cidade, e observando as Resoluções do Conselho Nacional das 
Cidades - Ministério das Cidades, dentre outras normas.

§ 1º A CA-PDPBERT será parte integrante do Núcleo Gestor para 
revisão do Plano Diretor juntamente com a Equipe técnica a ser 
constituída e pela Equipe de Assessoria Externa a ser definida 
e contratada.

§ 2º A Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor 
Participativo do Município de Bertioga/SP, CA-PDPBERT 
será composta de forma a incentivar e incluir a participação 
da comunidade no processo de revisão do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável, através de pessoas que possam 
agregar experiências nas diversas áreas que interessam ao Plano 
Diretor Participativo de Bertioga. 

Art. 2º A Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor 
Participativo do Município de Bertioga/SP - CA-PDPBERT será 
composta por 26 (vinte e seis) membros, da seguinte forma:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

I.I – REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL:

a) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Planejamento 
Urbano;

b) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Meio Ambiente;

c) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Trabalho e Renda;

d) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Obras e Habitação;

e) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Serviços Urbanos;

f) 01 (um) titular e suplente da Secretaria de Turismo, Esporte 
e Cultura;

g) 01(Um) titular e suplente da Secretaria de Segurança e 
Cidadania.

I.II - REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL:

a)	 03 (três) titulares e suplentes do Poder Legislativo 
Municipal;

I.III – REPRESENTANTE DO GOVERNO ESTADUAL:

a) 01(um) representante da AGEM – Agência Metropolitana da 
Baixada Santista no tema Mobilidade Urbana;

I.IV - REPRESENTANTE DO GOVERNO FEDERAL:

a) 01(um) representante da FUNAI – Fundação Nacional do Índio;

II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

I I . I  -  REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL - 
INSTITUCIONAL:

a) 01(um) titular e suplente da AEAAB - Associação dos 
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Bertioga;

b) 01(um) titular e suplente da OAB - Ordem dos Advogados do 
Brasil -  Subseção Bertioga;

II . I I  – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL – 
SEGMENTOS:

a) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade ou 
organização de moradia popular;

b) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade ou 
organização ambiental;

c) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade ou 
organização ligada ao turismo e pesca;

d) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade ou 
organização ligada ao comércio;

e) 01 (um) titular e suplente de representante entidade ou 
organização ligada à construção civil e corretagem de imóveis;

f) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade ou 
organização de assistência social;

g) 01 (um) titular e suplente de representante de entidade 
ou organização social ligada às normas de acessibilidade e 
portadores de necessidades especiais;

h) 01 (um) titular e suplente de representante de associações de 
moradores de bairros.

II.III – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL POR 
REGIÕES – PESSOAS FÍSICAS:

a) 01 (um) representante titular e suplente da Região SUL 
(Caiubura / São João); 

b) 01 (um) representante titular e suplente da Região CENTRAL 
(Centro/Jd. Vicente de Carvalho/Albatroz/Maitinga/Jd. Raphael);

c) 01 (um) representante titular e suplente da Região Média 
(Bairro Chácaras/Vista Linda/Indaiá/Riviera/São Lourenço); 

d) 01 (um) representante titular e suplente da Região NORTE 
(Guaratuba/Costa do Sol/Morada da Praia/Boracéia/Terras 
Indígenas do Rio Silveira).

§ 1º As entidades pré-definidas referentes às alíneas k, l, do artigo 
2º, item II.I, terão direito a voto, mas não são serão consideradas 
na proporcionalidade para a paridade entre órgãos públicos e 
sociedade civil. 

§ 2º No caso de não haver instituições inscritas em algum 
dos segmentos citados no inciso II.II deste artigo, a vaga fica 
disponível a um membro mais votado e não eleito do inciso 
II.III, com atuação reconhecida num dos segmentos elencados 
neste Decreto.

§ 3º Todos os participantes da Comissão de Acompanhamento 
do Plano Diretor Participativo deverão ter comprovante de 
residência em Bertioga ou título de eleitor registrado no Município 
de Bertioga, com exceção dos representantes do Poder Público 
em exercício de função.
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Art. 3º Deverá ser garantida pela Prefeitura a ampla divulgação 
do processo de inscrição e capacitação para a constituição da 
Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor Participativo do 
Município de Bertioga – CA-PDPBERT, através do BOM - Boletim 
Oficial do Município, site oficial, mídias locais e outros recursos 
de divulgação que garantam o acesso à informação de toda a 
população de Bertioga.

Art. 4º As inscrições da sociedade civil para a composição das 
vagas descritas no art. 2º e incisos II.I e II.III, devem ser realizadas 
em até 30 (trinta) dias úteis após a publicação deste Decreto, 
presencialmente, na Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano, localizada na Prefeitura do Município de Bertioga, de 
2ª a 6ª feira, das 09h00min as 12h00min e das 13h30min as 
16h30min.

Parágrafo único. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado por 
mais 30 (trinta) dias úteis através de ato do Prefeito.

Art. 5º Durante o prazo de inscrição estabelecido pelo artigo 
4º será realizada a capacitação da população interessada 
em compor a Comissão de Acompanhamento, incluindo 
representantes do Poder Público, sociedade civil organizada 
(institucional e segmentos) e cidadãos (pessoas físicas), tendo 
como material base para discussões as cartilhas elaboradas 
pelo Ministério das Cidades referentes ao Plano Diretor nos 
Municípios e material elaborado pela Secretaria de Planejamento 
de Bertioga.

Art. 6º Para a inscrição de representantes da Sociedade Civil 
Organizada dos segmentos previstos neste Decreto exige-se 
que se trate de entidade ou organização sem fins lucrativos, 
constituída legalmente, há mais de 12 (doze) meses e 
estabelecida no Município de Bertioga.

§ 1º No ato da inscrição, as entidades ou organizações deverão 
apresentar os seguintes documentos:

a) ficha de inscrição, (disponível na Secretaria de Planejamento 
– Sala do Plano Diretor);

b) cartão do CNPJ;

c) cópia do Estatuto ou Regimento;

d) cópia de Ata de Reunião em que foram eleitos os seus 
representantes legais;

e) declaração dos representantes legais da entidade ou 
organização indicando o representante e suplente para a 
Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor;

f) cópia de comprovante de residência atualizado.

§ 2º As inscrições deverão ser feitas na Prefeitura do Município 
de Bertioga, na Secretaria de Planejamento – Sala do Plano 
Diretor, e demais informações pelo e-mail (planodiretor@bertioga.
sp.gov.br).

Art. 7º Para a inscrição de representantes da Sociedade Civil – 
pessoa física, previstos no Inciso II.III do artigo 2 deste Decreto, 
exige-se que se trate de morador de Bertioga com atuação 
reconhecida em um dos segmentos da sociedade civil elencados 
no artigo 2º deste Decreto.

§ 1º No ato da inscrição, as pessoas físicas interessadas em 
compor a Comissão de Acompanhamento do Plano Diretor 
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) ficha de inscrição (disponível na Secretaria de Planejamento 
– Sala do Plano Diretor);

b) cópia simples do CPF

c) cópia simples do RG;

d) cópia simples do comprovante de residência atualizado.

§ 2º as inscrições deverão ser feitas presencialmente na 
Prefeitura de Bertioga, na Secretaria de Planejamento – Sala do 
Plano Diretor, e demais informações pelo e-mail (planodiretor@
bertioga.sp.gov.br).

Art. 8º A relação dos representantes inscritos e habilitados 
das entidades e organizações (sociedade civil - segmentos) 
e representantes inscritos e habilitados das regiões da cidade 
(sociedade civil – pessoa física), será publicada no BOM - Boletim 
Oficial do Município e no site da Prefeitura do Município de 
Bertioga (www.bertioga.sp.gov.br).

Art. 9º A eleição dos representantes das entidades e organizações 
(sociedade civil - segmentos), assim como dos representantes 
das regiões da cidade (sociedade civil – pessoa física), 
indicadas no artigo 2º, II.I e II.III deste Decreto, será realizada 
na primeira reunião ordinária da Comissão de Acompanhamento 
do Plano Diretor Participativo de Bertioga, divulgada no BOM e 
comunicada individualmente por telefone e e-mail para todos os 
representantes habilitados.

§ 1º A eleição dos representantes por segmentos será feita por 
todos aqueles inscritos e habilitados do mesmo segmento.

§ 2º O critério de desempate será o maior tempo de atuação 
no Município.

Art. 10. Para propiciar a inscrição de representantes da Sociedade 
Civil – pessoa física, a Prefeitura deverá realizar audiências 
públicas por regiões nos termos do artigo 5º.

§ 1º A eleição representante pessoa física será feita por todos 
aqueles inscritos e habilitados para a mesma região da cidade.

§ 2º O critério de desempate será o maior tempo de moradia 
no Município.

Art. 11. As nomeações dos membros indicados como 
representantes do Poder Executivo e sociedade civil serão 
publicadas, em ato do Prefeito, no BOM – Boletim Oficial do 
Município.

Parágrafo único. A coordenação da CA-PDPBERT será realizada 
pela Secretaria Municipal de Planejamento até a eleição da sua 
coordenação.

Art. 12. Eleitos todos os 26 (vinte e seis) membros da CA-
PDPBERT será feita a votação para os cargos de Coordenador, 
1º e 2º secretários, entre todos os seus integrantes.

§ 1º Os interessados em assumir as vagas descritas no caput 
devem se manifestar e cada integrante da comissão poderá votar 
em apenas 01(um) candidato de cada vaga, sendo o coordenador, 
1º secretário e 2º secretário eleitos por maioria simples.

§ 2º a Prefeitura do Município de Bertioga deverá garantir a 
infraestrutura básica para a realização das reuniões.

Art. 13. Para revisar o Plano Diretor, a Prefeitura deverá definir 
uma Comissão Técnica Multidisciplinar - CT-PDPBERT, formada 
por técnicos de diversos setores da administração, coordenada 
pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, conforme 
orientações do “Guia para a Elaboração de Planos Diretores 
Participativos pelos Municípios e cidadãos, Ministério das 
Cidades, CONFEA”.

§ 1º A metodologia de revisão do Plano Diretor será baseada na 
participação popular mesclada com o conhecimento técnico no 
intuito de se adequar a gestão social da cidade nos termos da 
Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001.

§ 2º A CT-PDPBERT definirá as etapas de revisão do Plano 
Diretor, que deverão ser aprovadas pela CA-PDPBERT.

§ 3º A revisão do Plano Diretor incluirá a revisão das leis de 
uso do solo, código de edificações, lei de ZEIS, elaboração 

do código de posturas, e dos planos setoriais de saneamento 
ambiental, habitação, regularização fundiária, mobilidade urbana, 
impacto de vizinhança, instrumentos tributários e indicadores 
socioeconômicos.

Art. 14. A CT-PDPBERT poderá ser complementada com outros 
profissionais especialistas, ou consultores, a serem contratados.

§ 1º A CT-PDPBERT será a responsável pela revisão do Termo 
de Referência objeto do processo n. 3791/2013, para contratação 
de especialistas e consultores da atualização e revisão do Plano 
Diretor.

§ 2º Os documentos já obtidos pela municipalidade, anteriormente, 
poderão ser aproveitados pela Comissão de Acompanhamento e 
por terceiros contratados, sempre que tais materiais não resultem 
prejuízo na formulação das políticas públicas aplicáveis.

§ 3º A Prefeitura do Município de Bertioga publicará até a data 
da primeira reunião ordinária da CA-PDPBERT a composição da 
CT-PDPBERT no BOM, Boletim Oficial do Município.

Art. 15. A CA-PDPBERT, a CT-PDPBERT e a Equipe de 
Assessoria Externa compõem o Núcleo Gestor do Plano Diretor 
Participativo de Bertioga - NG-PDPBERT.

§ 1º A coordenação do NG-PDPBERT será exercida pelo 
Secretário Municipal de Planejamento, e na sua ausência, pelo 
Secretário Municipal de Meio Ambiente.

§ 2º A coordenação do NG-PDPBERT terá como atribuição a ação 
mediadora na atualização e revisão do Plano Diretor.

Art. 16. O Poder Executivo criará até a data da 1ª reunião 
ordinária do PDPBERT a “Sala do Plano Diretor” para o acesso de 
qualquer interessado aos documentos e informações produzidos 
na atualização e revisão do Plano Diretor.

Art. 17. Para participação nas audiências públicas de atualização 
e revisão do Plano Diretor deverão ser indicados pelas 
Secretarias Municipais 01 (um) representante de cada pasta.

Parágrafo único. Os representantes mencionados no caput deste 
artigo terão atuação consultiva.

Art. 18. Compete à Comissão de Acompanhamento do Plano 
Diretor Participativo do Município de Bertioga - CA-PDPBERT:

I - elaborar o seu Regimento Interno no prazo de 30 (trinta) dias 
após a sua 1ª Reunião Ordinária, prorrogável por igual período 
mediante despacho do coordenador;

II - acompanhar e participar das ações de atualização e revisão do 
Plano Diretor, com todas as nuances e garantias do Estatuto das 
Cidades, incluindo oficinas, cronogramas e audiências públicas;

III - divulgar e esclarecer à comunidade sobre os temas 
relacionados ao PDPBERT;

IV - mobilizar a comunidade para a participação das atividades 
desenvolvidas durante a atualização e revisão do Plano Diretor, 
de forma a garantir a participação da sociedade em todo o 
processo;

V - fiscalizar e acompanhar a atualização e revisão do Plano 
Diretor de acordo com os fins definidos pelo Estatuto das Cidades, 
e pelo contrato firmado com a Equipe de Assessoria Externa;

VI - analisar e aprovar os relatórios da comissão técnica e da 
assessoria externa das etapas de atualização e revisão do 
Plano Diretor;

VII – participar das definições das metodologias para a 
capacitação popular;

VIII – propor calendário para a revisão do PDPBERT com prazo 
razoável que garanta a participação popular em todas as etapas;
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IX - lavrar as atas de reuniões, com livro de presença para 
identificação e assinatura dos participantes;

X – publicar os seus atos e justificá-los quando necessários.

Art. 19. O mandato da Comissão de Acompanhamento do Plano 
Diretor Participativo do Município de Bertioga - CA-PDPBERT 
exaure-se com a publicação final do PDPBERT e legislação 
pertinente, nos termos da Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho 
de 2001.

Art. 20. As verbas necessárias à execução deste Decreto 
onerarão as dotações próprias do orçamento, segundo Planos 
de Trabalho especificados, suplementadas se necessário.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
nos termos do art. 70, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, 
revogadas as disposições em contrário.

Bertioga, 05 de outubro de 2017. (PA n. 4052/2017)
Eng.º Caio Matheus

Prefeito do Município

DECRETO N. 2.844, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017

Regulamenta a Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho 
de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta do 
Município de Bertioga e dá outras providências.

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a aplicação da Lei 
Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da 
Administração Pública Direta do Município de BERTIOGA.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 2º As parcerias celebradas entre a Administração 
Pública municipal e as organizações da sociedade 
civil (OSC), em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho, serão formalizadas por meio de:

I – termo de fomento ou termo de colaboração, quando 
houver transferência de recurso financeiro;

II – acordo de cooperação, quando a parceria não 
envolver a transferência de recurso financeiro.

§ 1º O termo de fomento deve ser adotado para a 
consecução de planos de trabalhos propostos pelas 
organizações da sociedade civil.

§ 2º O termo de colaboração deve ser adotado para 
a consecução de planos de trabalho de iniciativa da 
Administração Municipal.

Art. 3º A Administração Municipal adotará procedimentos 
para orientar e facilitar a realização de parcerias e 
estabelecerá, sempre que possível os critérios para 
definir objetos, metas, custos e indicadores de avaliação 
de resultados.

§ 1º A Administração Municipal publicará manuais que 
contemplem os procedimentos a serem observados em 
todas as fases da parceria, para orientar os gestores 

públicos e as organizações da sociedade civil, nos 
termos do parágrafo 1º do artigo 63 da Lei Federal nº 
13.019/2014.

§ 2º Os órgãos e as entidades da Administração Municipal 
poderão editar orientações complementares, por meio 
de portaria do Secretário Municipal, de acordo com as 
especificidades dos programas e das políticas públicas 
setoriais.

CAPÍTULO II
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

Art. 4º O acordo de cooperação é instrumento por meio do 
qual são formalizadas as parcerias entre a Administração 
Pública Municipal e as organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, que não envolvam a transferência de recursos 
financeiros.

Art. 5º A celebração de acordo de cooperação poderá 
ser proposta pela Administração Municipal ou por 
organização da sociedade civil.

Art. 6º A celebração de acordo de cooperação poderá ser 
precedida de procedimento de manifestação de interesse 
social, observado, neste caso, o disposto na Lei Federal 
n. 13.019/2014 e neste decreto.

Art. 7º É dispensável a realização de chamamento 
público para a celebração de acordo de cooperação, 
exceto, nos termos do artigo 29 da Lei Federal n. 
13.019/2014, se o objeto do ajuste envolver a celebração 
de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em 
que o chamamento público observará o disposto na Lei 
Federal n. 13.019/2014 e neste decreto.

Parágrafo único. A critério do Secretário Municipal 
ou, poderá ser realizado chamamento público para a 
celebração de acordo de cooperação, observado, neste 
caso, o disposto na Lei Federal n. 13.019/2014 e neste 
decreto.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL

Art. 8º As propostas de Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social, apresentadas por organizações 
da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos 
interessados à Administração Municipal, devem:

I – ser dirigidas e encaminhadas aos Secretários 
Municipais competentes em função do objeto da proposta;

II – observar, quanto aos seus elementos, o disposto no 
artigo 19 da Lei Federal n. 13.019/2014, a saber:

a) identificação do subscritor da proposta;

b) indicação do interesse público envolvido;

c) diagnóstico da realidade que se quer modificar, 
aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação 
da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos 
de execução da ação pretendida.

Art. 9º Recebida a proposta, o Secretário Municipal 
verificará o atendimento dos requisitos do artigo 19 da 
Lei Federal n. 13.019/2014 e, conforme o caso, indeferirá 
a proposta ou determinará sua publicação no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga.

Parágrafo único. As propostas serão mantidas no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga pelo prazo 

de 12 (doze) meses.

Art. 10. Verificadas a conveniência e a oportunidade 
para a realização do Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social, o Secretário Municipal determinará sua 
instauração, para oitiva da sociedade sobre o tema.

§ 1º O Procedimento de Manifestação de Interesse Social 
far-se-á por meio de edital, que indicará, entre outros 
elementos:

I – o objeto da consulta;

II – as condições para participação dos interessados;

III – as datas, prazos, meios e locais de apresentação 
de propostas.

§ 2º O Procedimento de Manifestação de Interesse Social 
será realizado por comissão especial, composta por pelo 
menos 03 (três) servidores públicos, a ser constituída 
pelo Secretário Municipal.

Art. 11. Poderá ser realizado Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social conjunto entre 
Secretarias Municipais, caso o objeto da consulta envolva 
competências desses órgãos.

CAPÍTULO IV
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 12. A celebração de termo de colaboração e termo 
de fomento será precedida de chamamento público, 
ressalvados os casos excepcionados pela Lei Federal 
n. 13.019/2014.

Art. 13. As Secretarias Municipais instituirão, por portaria 
dos respectivos Secretários e dirigentes, comissão de 
seleção para a realização do chamamento público, 
observado, quanto à sua composição, o disposto no 
inciso X do artigo 2º e no parágrafo 2º do artigo 27 da 
Lei Federal n. 13.019/2014.

§ 1º Poderá ser realizado chamamento público conjunto 
entre as Secretarias Municipais, caso o objeto da parceria 
envolva competências desses órgãos.

§ 2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a 
comissão de seleção será composta por pelo menos 01 
(um) servidor de cada Secretaria Municipal interessada, 
observado, em qualquer caso, o disposto no inciso X do 
artigo 2º e no parágrafo 2º do artigo 27 da Lei Federal 
n.13.019/2014.

Art. 14. O edital de chamamento público observará, 
quanto às suas disposições, o disposto no parágrafo 
1º do artigo 24 da Lei Federal n. 13.019/2014, devendo 
especificar, no mínimo:

I – a programação orçamentária que autoriza a celebração 
da parceria;

II – o objeto da parceria;

III – as datas, os prazos, as condições, o local e a forma 
de apresentação das propostas;

IV – as datas e os critérios de seleção e julgamento das 
propostas, inclusive no que se refere à metodologia de 
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso;

V – o valor previsto para a realização do objeto;

VI – as condições para interposição de recurso 
administrativo;
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VII – a minuta do instrumento por meio do qual será 
celebrada a parceria;

VIII – de acordo com as características do objeto da 
parceria, medidas de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e idosos.

§ 1º O edital de chamamento público será publicado na 
íntegra no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Bertioga, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
da data do recebimento das propostas.

§ 2º O aviso de edital de chamamento público será 
publicado no Boletim Oficial do Município, no mesmo 
prazo previsto no parágrafo anterior, contendo pelo 
menos os seguintes elementos:

I – números do edital de chamamento público e do 
processo administrativo;

II – Secretaria(s) Municipal(is) responsável(is);

III – objeto;

IV – prazo, com data e horário, para recebimento das 
propostas;

V – forma de acesso à íntegra do edital.

Art. 15. Compete ao Secretário Municipal responsável 
pelo chamamento público homologar o seu resultado e 
divulgá-lo no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Bertioga.

Parágrafo único. O resultado do chamamento público 
conjunto entre Secretarias Municipais será homologado 
e divulgado pelos Secretários Municipais responsáveis 
pelo chamamento público.

Art. 16. Não se realizará chamamento público:

I – para a celebração de termos de colaboração ou 
de fomento que envolvam recursos provenientes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais;

II – para a celebração de acordos de cooperação, exceto 
se seu objeto envolver a celebração de comodato, doação 
de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 
patrimonial, hipótese em que a realização de chamamento 
público é obrigatória, observando-se o disposto na Lei 
Federal n. 13.019/2014 e neste decreto;

III – nas hipóteses de dispensa previstas no artigo 30 da 
Lei Federal n. 13.019/2014;

IV – nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 
31 da Lei Federal n. 13.019/2014.

§ 1º Toda celebração de parceria sem prévio chamamento 
público será justificada e ratificada pelo Secretário 
Municipal.

§ 2º Se a parceria celebrada sem prévio chamamento 
público envolver mais de uma Secretaria Municipal, os 
respectivos Secretários Municipais deverão justificar e 
ratificar a não realização do chamamento público.

§ 3º Nas hipóteses previstas nos artigos 30 e 31 da Lei 
Federal n. 13.019/2014, o extrato da justificativa será 
publicado no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Bertioga e no Boletim Oficial do Município, na mesma 
data em que for efetivada a ratificação.

§ 4º Eventual impugnação à justificativa deverá ser dirigida 
ao Secretário Municipal que a ratificou, observando-se, 

quanto ao seu processamento, o disposto nos parágrafos 
2º e 3º do artigo 32 da Lei Federal n. 13.019/2014.

Art. 17. Na hipótese de dispensa de chamamento público 
para execução de atividades voltadas ou vinculadas 
a serviços de educação, saúde e assistência social 
(artigo 30, inciso VI, da Lei Federal n. 13.019/2014), 
as Secretarias Municipais realizarão credenciamento 
das organizações da sociedade civil que atuam nas 
respectivas áreas sociais.

§ 1º O credenciamento será realizado pela comissão 
de seleção da Secretaria Municipal. § 2º Para fins de 
credenciamento, as organizações da sociedade civil 
deverão comprovar, em consonância com o disposto 
no artigo 33 da Lei Federal nº 13.019/2014, ser regidas 
por normas de organização interna que prevejam, 
expressamente:

I – objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social;

II – que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa 
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
da Lei Federal n. 13.019/2014 e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

III – escrituração de acordo com os princípios fundamentais 
de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;

IV – possuir:

a) no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro 
ativo, comprovado por meio de documentação emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida 
a redução desse prazo por ato específico da autoridade 
competente, na hipótese de nenhuma organização 
atingi-los;

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do 
objeto da parceria ou de natureza semelhante;

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica 
e operacional para o desenvolvimento das atividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas.

§ 3º O credenciamento será regido por edital, em que 
serão previstos os requisitos, o procedimento e o prazo 
de validade do credenciamento.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o 
edital de credenciamento poderá prever que a inscrição 
de organização da sociedade civil em Conselho Municipal 
de políticas públicas seja considerada para fins de 
credenciamento, desde que, para a inscrição no Conselho 
Municipal, seja exigida a comprovação do atendimento 
dos mesmos requisitos previstos no artigo 33 da Lei 
Federal nº 13.019/2014.
§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, o credenciamento 
fica condicionado à ratificação, pela comissão de seleção, 
da inscrição da organização da sociedade civil.

CAPÍTULO V
DA CELEBRAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DAS 
PARCERIAS

Art. 18. A celebração e a formalização de termo de 
colaboração e do termo de fomento dependerão 
da adoção das seguintes providências por parte da 
Administração Municipal: 

I – indicação expressa da existência de prévia dotação  

orçamentária para execução da parceria;

II – emissão de parecer jurídico do órgão responsável 
pela consultoria jurídica da Administração Pública acerca 
da possibilidade de celebração da parceria;

III – realização de chamamento público, ressalvadas 
as hipóteses previstas na Lei Federal n. 13.019/2014, 
quando sua não realização deverá ser justificada e 
ratificada pela autoridade competente;

IV – emissão de parecer do órgão técnico da Administração, 
observado o disposto no inciso V do artigo 35 da Federal 
Lei n. 13.019/2014;

V – demonstração de que os objetivos e finalidades 
institucionais e a capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto;

VI – aprovação do plano de trabalho pelo Secretário 
Municipal.

1º Para fins do inciso IV deste artigo, considera-se órgão 
técnico da Administração o órgão da Secretaria Municipal 
competente para, em função do objeto da parceria, 
apreciar o mérito das propostas.

§ 2º Tratando-se de chamamento público conjunto, 
consideram-se órgãos técnicos da Administração os 
órgãos das Secretarias Municipais competentes para, 
em função do objeto da parceria, apreciar em conjunto 
o mérito das propostas.

Art. 19. A celebração e a formalização de acordo de 
cooperação dependerão da adoção das seguintes 
providências por parte da Administração Municipal:

I – realização de chamamento público se for o caso, 
ou ratificação de sua não realização pela autoridade 
competente;

II – aprovação do plano de trabalho pelo Secretário 
Municipal;

III – emissão de parecer jurídico do órgão responsável 
pela consultoria jurídica da Administração Pública acerca 
da possibilidade de celebração da parceria.

Art. 20. Para celebrar parcerias regidas pela Lei Federal 
n. 13.019/2014 com a Administração Municipal, as 
organizações da sociedade civil deverão:

I – comprovar, em consonância com o disposto no artigo 
33 da Lei Federal n, 13.019/2014, ser regidas por normas 
de organização interna que prevejam, expressamente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social;

b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa 
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
da Lei Federal n. 13.019/2014 e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais 
de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;

d) possuir:

1) no mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do  Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida 
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a redução desse prazo por ato específico da autoridade 
competente, na hipótese de nenhuma organização 
atingi-los;

2) experiência prévia na realização, com efetividade, do 
objeto da parceria ou de natureza semelhante;

3) instalações, condições materiais e capacidade técnica 
e operacional para o desenvolvimento das atividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas;

II – apresentar os seguintes documentos, de acordo com 
o disposto no artigo 34 da Lei Federal n. 13.019/2014:

a) certidões de regularidade fiscal junto às Fazendas 
Públicas da União, do Estado e do Município, bem como 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

b) certidão de existência jurídica expedida pelo cartório 
de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de 
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade 
cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial;

c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

d) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, 
com endereço, número e órgão expedidor da carteira de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB de cada um deles;

e) comprovação de que a organização da sociedade civil 
funciona no endereço por ela declarado;

III – apresentar declaração, firmada por seu representante 
legal, de que não se encontram impedidas de celebrar 
parceria com a Administração Pública ou qualquer de 
seus órgãos descentralizados, a qualquer título.

Art. 21. As parcerias serão formalizadas mediante a 
celebração de termo de colaboração, termo de fomento 
ou acordo de cooperação, que, conforme o caso conterá:

I – as cláusulas essenciais previstas no artigo 42 da Lei 
Federal n. 13.019/2014;

II – o plano de trabalho, como parte integral e indissociável;

III – as hipóteses e os limites das despesas previstas no 
artigo 46 da Lei Federal n. 13.019/2014, conforme o caso;

IV – a indicação do servidor público ou empregado público 
designado como gestor da parceria;

V – na hipótese de a duração da parceria exceder 1 (um) 
ano ou não coincidir com o início e término do exercício 
fiscal, a obrigação de a organização da sociedade civil 
prestar contas parcial ao término de cada exercício;

VI – a vinculação ao edital do chamamento público se for 
o caso, e às disposições da Lei Federal n. 13.019/2014 
e deste decreto;

VII – a forma de realização da pesquisa de satisfação 
dos beneficiários do plano de trabalho, nas parcerias 
com vigência superior a 1 (um) ano;

VIII – a obrigação da organização sociedade civil, manter 
em seu arquivo, durante 10 (dez) anos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao da prestação de contas, 
os documentos originais que compõem a prestação de 
contas.

Art. 22. Compete aos Secretários Municipais, no âmbito 
dos respectivos órgãos celebrar termo de colaboração, 
termo de fomento e acordo de cooperação.

Parágrafo único. A competência estabelecida neste artigo 
é indelegável e não exclui a do Prefeito Municipal para a 
prática dos mesmos atos.

Art. 23. Os termos de colaboração e de fomento e os 
acordos de cooperação serão lavrados no SETL, que 
manterá arquivo cronológico de seus autógrafos e registro 
sistemático de seus extratos.

§ 1º O extrato do termo de fomento, termo de colaboração 
e acordo de cooperação serão publicados no Boletim 
Oficial do Município pela Coordenadoria de Técnica 
Legislativa (COTL) e Departamento de Comunicação 
do Município, em até 05 (cinco) dias úteis após a sua 
celebração.

§ 2º No mesmo prazo definido no parágrafo anterior, o 
instrumento da parceria será disponibilizado na íntegra 
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga/SP.

§ 3º Deverá constar do extrato publicado no Boletim 
Oficial do Município e da relação das parcerias, mantida 
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga, 
o nome do servidor público ou empregado público 
designado como gestor de cada parceria.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS
NO ÂMBITO DAS PARCERIAS

Art. 24. Os recursos recebidos em decorrência da parceria 
serão depositados em conta corrente específica, isenta 
de tarifa bancária, na Caixa Econômica Federal ou no 
Banco do Brasil.

Art. 25. Toda a movimentação de recursos no âmbito 
da parceria será realizada exclusivamente mediante 
transferência eletrônica, sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 26. O monitoramento e a avaliação das parcerias 
serão realizadas de forma contínua, observados os 
artigos 58 a 60 da Lei Federal n. 13.019/2014, por 
intermédio:

I – do servidor público ou empregado público designado 
como gestor da parceria;

II – do conselho gestor de Fundo Municipal, em conjunto 
com o gestor da parceria, quando esta for custeada com 
recursos de Fundos específicos;

III – em qualquer caso, da comissão de monitoramento e 
avaliação designada, do Conselho Municipal de políticas 
públicas, pertinente ao objeto da parceria e dos cidadãos.

Art. 27. Cabe ao gestor de termo de colaboração ou de 
termo de fomento, isoladamente ou em conjunto com 
o conselho gestor do Fundo Municipal específico, na 
hipótese do inciso II do artigo anterior, emitir relatório 
técnico de monitoramento e avaliação e submetê-lo à 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que 
o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação de prestação de contas devida pela 
organização da sociedade civil.

§ 1º A emissão do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação será semestral, nas parcerias com vigência 

de 1 (um) ano ou mais, e trimestral, nas parcerias com 
vigência inferior a 1 (um) ano.

§ 2º O relatório técnico de monitoramento e avaliação 
conterá os elementos previstos no parágrafo 1º do artigo 
59 da Lei Federal n. 13.019/2014, sem prejuízo de outros, 
exigidos por portaria do Secretário Municipal ou, se for o 
caso, o conselho gestor do Fundo específico.

Art. 28. Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) 
ano, será realizada pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho, na forma prevista no 
instrumento da parceria, e serão utilizados os resultados 
como subsídio para avaliação da parceria celebrada e 
do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

Art. 29. Compete ao gestor designado para a parceria 
realizar as atribuições previstas no artigo 61 da Lei 
Federal n. 13.019/2014, bem como:

I –   proceder ao acompanhamento e à fiscalização da 
execução da parceria;

II – elaborar, em conjunto com o conselho gestor do 
Fundo, se for o caso, o relatório técnico de monitoramento 
e avaliação, e submetê-lo à comissão de monitoramento 
e avaliação designada;

III – comunicar ao Secretário Municipal a inexecução da 
parceria por culpa exclusiva da organização da sociedade 
civil, para fins do disposto no artigo 62 da Lei Federal n. 
13.019/2014;

IV – emitir parecer técnico de análise da prestação de 
contas da respectiva parceria.

Parágrafo único. As providências indicadas no artigo 
62 da Lei Federal n. 13.019/2014 far-se-ão por ato do 
Secretário Municipal que firmar a parceria, devidamente 
motivado e publicado no Boletim Oficial do Município, 
assegurados à organização da sociedade civil o 
contraditório e a ampla defesa.

Art. 30. Toda parceria celebrada mediante termo de 
colaboração e termo de fomento será acompanhada e 
fiscalizada por comissão de monitoramento e avaliação, 
instituída por portaria do Secretário Municipal.

§ 1º As parcerias de cada Secretaria Municipal serão 
acompanhadas e fiscalizadas pela respectiva comissão 
de monitoramento e avaliação.

§ 2º Poderá haver a instituição de mais de uma comissão 
de monitoramento e fiscalização por Secretaria Municipal, 
considerada a especificidade do objeto das parcerias, 
cujas competências podem ser delimitadas por portaria.

§ 3º A comissão de monitoramento e avaliação será 
composta por, no mínimo, 3 (três) servidores públicos ou 
empregados públicos, assegurada a participação de pelo 
menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da Administração 
Municipal.

§ 4º Tratando-se de parceria celebrada em conjunto por 
mais de uma Secretaria Municipal, fica assegurada a 
participação, na comissão de monitoramento e avaliação, 
de pelo menos um servidor ou empregado público de cada 
Secretaria Municipal responsável pela parceria.

§ 5º Não poderá participar da comissão de monitoramento 
e avaliação o servidor público ou empregado público 
designado para atuar como gestor de parceria 
acompanhada e fiscalizada pela comissão.
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CAPÍTULO VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 31. A prestação de contas da execução de termo 
de colaboração, termo de fomento e, quando for o caso, 
acordo de cooperação, observará o disposto na Lei 
Federal nº 13.019/2014, no instrumento da parceria, 
no respectivo plano de trabalho, neste decreto, nas 
orientações normativas do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo e havendo determinações que 
as complementem por parte da Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças também deverão ser 
observadas.

Art. 32. A prestação de contas e todos os atos dela 
decorrentes serão realizados por meio de documentos 
impressos, subscritos e assinados pelos responsáveis, 
observando as legislações aplicáveis, bem como em até 
180 dias da edição deste Decreto deverá a Secretária 
interessada providenciar a elaboração de Cartilha que 
discipline a prestação de contas no âmbito do Município.

§ 1º O Município poderá propiciar a plataforma eletrônica, 
permitida a visualização a qualquer interessado por meio 
do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga.

§ 2º Para apresentação dos documentos na prestação de 
contas, os representantes das organizações da sociedade 
civil deverão possuir certificado digital pessoal do tipo A3, 
padrão ICP-Brasil (normas da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira), observada a legislação pertinente.

Art. 33. A análise da prestação de contas pelo(s) 
Secretário(s) Municipal (is) responsável pela parceria 
far-se-á a partir da análise:

I – dos documentos previstos no plano de trabalho;

II – do relatório de execução do objeto, elaborado pela 
organização da sociedade civil, na forma do inciso I do 
artigo 66 da Lei Federal n. 13.019/2014;

III – do relatório de execução financeira do termo de 
colaboração ou do termo de fomento, elaborado pela 
Diretoria de Finanças  da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, na forma do inciso II do artigo 
66 da Lei Federal n.13.019/2014;

IV – do relatório de visita “in loco”, quando realizada 
durante a parceria;
V – do relatório técnico de monitoramento e avaliação, 
elaborado pelo gestor da parceria e homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação designada, 
observado o disposto no inciso II do parágrafo único do 
artigo 66 da Lei Federal n. 13.019/2014.

Art. 34. O prazo para prestação de contas será definido 
no instrumento da parceria, observado o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 67 e no artigo 69 da Lei 
Federal n. 13.019/2014.

Art. 35. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de 
análise da prestação de contas da parceria celebrada, 
observando o disposto no artigo anterior e nos artigos 
66, 67 e 69 da Lei Federal n. 13.019/2014.

Art. 36. Compete ao Secretário Municipal signatário do 
instrumento da parceria decidir sobre a aprovação da 
prestação de contas, observado o disposto nos artigos 
69 a 72 da Lei Federal n. 13.019/2014.

Art. 37. A organização da sociedade civil cuja prestação 
de contas for julgada irregular poderá apresentar recurso, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da data da 
intimação da decisão.

Parágrafo único. Compete ao Secretário Municipal 
receber o recurso, determinar a instrução do processo 
e julgar o recurso.

Art. 38. A faculdade prevista no parágrafo 2º do artigo 
72 da Lei Federal n. 13.019/2014 deverá ser solicitada 
pela organização da sociedade civil interessada, 
mediante requerimento escrito, ao Secretário Municipal 
signatário da parceria anterior, a quem compete decidir 
fundamentadamente sobre a solicitação.

CAPÍTULO IX
DA RESPONSABILIDADE E DA APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES

Art. 39. A execução da parceria em desacordo com o 
disposto na Lei Federal n. 13.019/2014, no instrumento 
da parceria e em seu respectivo plano de trabalho, sujeita 
a organização da sociedade civil às seguintes sanções, 
previstas no artigo 73 da Lei Federal n. 13.019/2014:

I – advertência;

II – suspensão temporária da participação em chamamento 
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades da Administração Municipal, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

III – declaração de inidoneidade para participar de 
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso II do artigo 73 da Lei Federal n. 
13.019/2014.

Art. 40. Todo cidadão poderá oferecer representação ao 
Poder Público municipal sobre eventuais irregularidades 
constatadas na execução de parceria regida pela Lei 
Federal n. 13.019/2014.
Parágrafo único. A representação deverá ser encaminhada 
ao Secretário Municipal responsável pela parceria, com 
a identificação completa do representante e a indicação 
da parceria e dos fatos a ela relacionados, sob pena de 
indeferimento.

Art. 41. A apuração de infrações será processada por meio 
de processo administrativo de averiguação, instaurado 
a partir de representação ou por iniciativa da Secretaria 
Municipal, em despacho motivado.

§ 1º O processo administrativo de averiguação será 
processado por comissão especial, instituída pelo 
Secretário Municipal, vedada a participação do gestor 
da parceria ou de membros das comissões de seleção e 
de monitoramento e avaliação.

§ 2º Será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
organização da sociedade civil interessada manifestar-se 
preliminarmente sobre os fatos apontados.

§ 3º Transcorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, 
sendo considerados insuficientes ou impertinentes os 
fatos, conforme manifestação da comissão especial, o 
Secretário Municipal determinará o arquivamento do 
processo, em despacho fundamentado e publicado no 
Boletim Oficial do Município.

§ 4º Não sendo o caso de arquivamento, serão ouvidos 
os gestores designados para a parceria, a comissão 
de monitoramento e avaliação e os demais agentes 
públicos envolvidos na execução, no acompanhamento 

e na fiscalização da parceria, juntados os documentos 
pertinentes aos fatos e determinadas outras providências 
probatórias.

§ 5º Ficam assegurados o acompanhamento e a 
participação de representantes da organização da 
sociedade civil interessada nos atos referidos no 
parágrafo anterior.

§ 6º Encerradas as providências previstas no parágrafo 
4º, a organização da sociedade civil será notificada a 
indicar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data 
da notificação, as provas que pretende produzir.

§ 7º Compete à comissão especial indeferir as provas 
impertinentes ou protelatórias.
§ 8º Encerrada a produção de provas, a organização 
da sociedade civil será notificada a apresentar suas 
alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir 
da data da notificação.

§ 9º Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior, 
a comissão especial elaborará relatório final e o 
encaminhará às autoridades indicadas no artigo seguinte.

§ 10. Os atos da comissão especial são recorríveis ao 
Secretário Municipal, no prazo de 3 (três) dias úteis.

Art. 42. Compete, motivadamente:

I – ao gestor designado para a parceria, aplicar a 
sanção prevista no inciso I do artigo 73 da Lei Federal 
nº 13.019/2014 ou absolver a organização da sociedade 
civil averiguada;

II – ao Secretário Municipal, aplicar as sanções previstas 
nos incisos II e III do artigo 73 da Lei Federal nº 
13.019/2014.

§ 1º Da aplicação da sanção prevista no inciso I do 
artigo 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 cabe recurso ao 
Secretário Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
partir da data da intimação.

§ 2º Da aplicação das sanções previstas nos incisos II e 
III do artigo 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 cabe pedido 
de reconsideração ao Secretário Municipal, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, a partir da data da intimação.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. Fica constituída comissão especial de 
assessoramento às comissões de seleção e de 
monitoramento e avaliação, composta por servidores 
do Gabinete do Prefeito Municipal e das Secretarias 
Municipal de Administração e Finanças e Governo e 
Gestão.

§ 1º A comissão especial constituída por este artigo 
auxiliará, assistirá e acompanhará as comissões de 
seleção e de monitoramento e avaliação, bem como 
organizará, sistematizará e divulgará informações 
técnicas, conhecimentos, práticas e experiências 
sobre a seleção de organizações da sociedade civil e 
o monitoramento, avaliação e fiscalização de parcerias.

§ 2º Os membros da comissão especial de assessoramento 
serão nomeados por portaria do Secretário de Gestão e 
Governo.

Art. 44. Os membros das comissões de seleção e de 
monitoramento e avaliação, e das comissões especiais 
para procedimento de manifestação de interesse social, 
de averiguação e de assessoramento, previstas neste 
decreto, não serão remunerados a qualquer título, 
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EXTRATOS

EXTRATO DE DECISÃO

Processo Administrativo Disciplinar n. 453/13

Considerando o processo administrativo disciplinar instaurado 
pela Portaria n. 311, de 11 de maio de 2017, em razão dos fatos 
noticiados nos autos do processo administrativo n. 453/13, 
bem como as ponderações lançadas no relatório conclusivo da 
Comissão Permanente de Processos Disciplinares e Sindicâncias 
– COPIAS, DETERMINO o arquivamento do processo 
administrativo disciplinar, por não se tratar de ressarcimento 
ao erário.

Pulique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Bertioga, 27 de setembro de 2017.

Jurandyr José Teixeira das Neves
Secretário de Saúde

EXTRATO
TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

Termo de Compromisso tendo por objeto o estágio profissional da 
estagiária/servidora, que esteja regularmente matriculada em um 
dos dois últimos anos ou quatro últimos períodos e frequentando 
efetivamente curso em instituição de ensino, nos termos do 
Decreto Municipal n. 1.146, de 14 de setembro de 2006.
Servidora: Marina Brunassi da Conceição, Auxiliar de Escritório, 
Registro Funcional n. 397.
Curso: Serviço Social.
Instituição de Ensino: Universidade Braz Cubas.
Local do Estágio: Divisão de Saúde Mental – DSMEN, unidade 
subordinada à Secretaria de Saúde – SS.
Processo Administrativo n. 6361/2017.
Bertioga, 13 de setembro de 2017.

Jurandyr José Teixeira das Neves
Secretário de Saúde

EXTRATOS DE PORTARIAS

Art. 1º e 3º, do Decreto n. 1.372/09.
PORTARIA N. 501, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

PRORROGA, por até 06 (seis) meses, a partir de 23 
de outubro de 2017, a retribuição pecuniária concedida 
à servidora WALESKA ZANFOLIN PRADO, Fiscal, 
Registro Funcional n. 1838, nos termos do art. 2º, § 2º, 
da Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 2003, e 
do parágrafo único, do art. 2º do Decreto n. 1.378, de 24 
de abril de 2009.

PORTARIA N. 502, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017 - 
CONCEDE, a partir de 09 de outubro de 2017, ao 
servidor ROBERTO TEIXEIRA RIBEIRO, Fiscal, Registro 
Funcional n. 943, retribuição pecuniária pela utilização 
do veículo particular de sua propriedade nas diligências 
realizadas pela fiscalização no Município, conforme 
previsto na Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 
2003 e no Decreto n. 1.378/09.

PORTARIA N. 503, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017 - 
NOMEIA para compor a COMISSÃO TÉCNICA DE 
REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BERTIOGA – CT-
PDPBERT (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE 
BERTIOGA), os seguintes servidores:
I – José Roberto Rebello, Registro n. 5651 - Coordenador;
II – André Rogério de Santana, Registro n. 5659 – Relator;
III – Giuliana Bizzarro, Registro n. 5792 – Divulgação;
IV – Planejamento:
a) José Paulo Casolaro, Registro n. 722;
b) Raquel Stefanini Rodrigues Salcci, Registro n. 1788;
V – Apoio por Secretarias:
a) Obras e Habitação:
1. André Rogério de Santana, Registro n. 5659 - titular;
2. Juliana Pereira Nascimento dos Santos, Registro n. 
5807 - suplente.
b) Serviços Urbanos:
1. José Carlos Cavalcanti de Melo, Registro n. 1306 - 
titular;
2. Marco Silva Sant’Anna, Registro n. 1952 – suplente.
c) Meio Ambiente:
1. Marcelo Raso Frizzera Borges, Registro n. 3910 - titular;
2. Fernando Almeida Poyatos, Registro n. 4986 - suplente.
d) Governo e Gestão:
1. Paulo Roberto de Castro Silva, Registro n. 3116 - titular;
2. Carmelo Mario Barone, Registro n. 4734 - suplente.
e) Segurança e Cidadania:
1. Fabiano Teles de Oliveira, Registro n. 1810 - titular;
2. Roberto Teixeira Ribeiro, Registro n. 943 – suplente.
f) Turismo, Esporte e Cultura:
1. Adriana dos Santos Rodrigues, Registro n. 372 - titular;
2. Rodrigo Lacerda Guerreiro, Registro n. 1976 - suplente.
g) Saúde:
1. Simone Araújo de Oliveira Papaiz, Registro n. 5671 
- titular;
2. Jurandyr José Teixeira das Neves, Registro n. 1471 
- suplente.
h) Educação:
1. João Roberto Monteiro da Silva Barbosa, Registro n. 
5180 - titular;
2. Marcos Augusto Pereira Pellicer, Registro n. 3108 - 
suplente.
i) Administração e Finanças:
1. Mara Lucia Lara Fernandes, Registro n. 375 - titular;
2. Alice Karina Ribeiro dos Santos, Registro n. 2000 - 
suplente.
j) Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda:
1. Maria Angélica de Araújo Cruz, Registro n. 2498 - titular;

2. Diuver Clay Guedes de Souza de Oliveira, Registro n. 
1739 - suplente.
k) Assuntos Jurídicos:
1. Roberto Esteves Martins Novaes, Registro n. 732 - 
titular;
2. Ana Beatriz Reupke Ferraz, Registro n. 120 - suplente.

PORTARIA N. 504, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017 - 
Instaura SINDICÂNCIA, com base legal no artigo 116, 
da Lei Municipal n. 129, de 29 de agosto de 1995, para 
apurar os fatos noticiados nos autos dos processos 
administrativos n. 5283/2017 e 4854/2017, para que 
a COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS 
DISCIPLINARES E SINDICÂNCIAS – COPIAS, apresente 
Relatório Conclusivo sobre os Fatos no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de publicação desta Portaria, 
segundo o disposto no artigo 117, da Lei Municipal n. 
129/95.

PORTARIA N. 505, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017 -
NOMEIA, a partir de 02 de outubro de 2017, a COMISSÃO 
ESPECIAL ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO 
N. 02/2017, para a contratação por prazo determinado de 
Salva-Vidas, nos termos do art. 42, caput e inciso IV; 
art. 43, inciso I, alínea “b”; art. 44, inciso II, todos da Lei 
Complementar Municipal n. 93, de 19 de dezembro de 
2012, composta pelas seguintes servidoras:
I – Cleide Alves da Silva, Registro Funcional n. 358 - 
Presidente;
II – Terezinha Maria de Souza Borges, Registro Funcional 
n. 402;
III – Rita de Cássia Chaddad Barreiro, Registro Funcional 
n. 827;
IV – Francilene Bento Rebelo Siqueira de Souza, Registro 
Funcional n. 625. 

PORTARIA N. 506, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017 - 
A Portaria n. 540, de 27 de novembro de 2015, que 
nomeou a Comissão Especial de Avaliação de Estágio 
Probatório, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º (...)
I – Alessandra Feliciano da Silva, Registro n. 4666;
II – Alessandra dos Santos Pacheco, Registro n. 1868; 
(NR)
III – (...)”

PORTARIA N. 507, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017 - 
CONSOLIDA a transferência da servidora Aparecida 
Gislene Pereira, Telefonista, Registro Funcional n. 
836, da Secretaria de Governo e Gestão – SG para 
a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
TRABALHO E RENDA – SD, com fundamento legal no 
artigo 30, da Lei Municipal n. 129, de 29 de agosto de 
1995.

PORTARIA N. 508, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017 - 
Fica autorizado à ROCCHI & PICON PRODUÇÕES E 
EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o n. 26.865.475/0001-34, 
com sede na Avenida Abílio Smith, n. 100, em Mongaguá/
SP, o uso gratuito do próprio público localizado na Avenida 
19 de Maio, na confluência com a Avenida Marginal “A”, 
no loteamento denominado Jardim Albatroz I, neste 
Município, para fins de instalação e realização do evento 
MÊS DAS CRIANÇAS - CIDADE INFLÁVEL, no período 
de 14 de outubro a 12 de novembro de 2017.

sendo suas funções consideradas de relevante interesse 
público.

Art. 45. Não se aplica às parcerias regulamentadas 
neste decreto o disposto no Decreto nº 3.993, de 13 de 
novembro de 2002.
Parágrafo único. Permanecem regidos pelo Decreto 
nº 3.993, de 13 de novembro de 2002, naquilo que 
for compatível, os convênios celebrados entre entes 
federados ou pessoas jurídicas a eles vinculados e os 
decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do 
artigo 3º da Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 46. Este Decreto entra em vigor na data da 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto n. 2.708, de 28 de março de 2017.

Bertioga, 06 de outubro de 2017. (PA n. 7850/17)

Eng.º Caio Matheus
Prefeito do Município
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Com os exames médicos, é possível identificar e reduzir
muitos problemas de saúde que costumam atingir a mãe
e seu bebê. Doenças, infecções ou disfunções podem ser 
detectadas precocemente e tratadas de forma rápida. 
Por isso, faça o seu pré-natal completo, com todas as
consultas e exames. É bom para você e seu bebê. 

As convidadas para este ensaio foram:
Isaura Lourrana, 23; Lilian Pinelli, 32, e Elaine
Almeida, 25. Todas realizaram o pré-natal na 
Rede Municipal de Saúde e aceitaram o convite
para incentivar outras mulheres a ter uma
gravidez saudável.

De janeiro a setembro foram
realizados 29.700 exames de pré-natal na Cidade.

Fazer o pré-natal passo a passo é fundamental para uma gestação saudável, boa para a mamãe e o bebê. Em Bertioga, a rede
pública de Saúde segue o protocolo do Ministério da Saúde. A gestante deve começar os cuidados assim que descobrir a gravidez.

A recomendação é que sejam realizadas seis consultas durante o período gestacional e uma sétima no puerpério (depois do parto).

Dos três meses ao pós-parto
Entre a 24ª a 28ª semana de gestação, as mamães
realizam o TTGO, teste que detecta diabetes na gravidez.

Entre a 34ª a 36ª semana é realizada a coleta de Estreptococo B.

Exames de urina deverão ser repetidos no 2º trimestre.

Durante todo o pré-natal, agentes comunitários levam ações de educação
às salas de espera das UBS, em trabalho conjunto com a equipe médica.

Os agentes comunitários realizam visitas domiciliares às gestantes.
Ao perceber qualquer intercorrência, avisam logo à equipe da UBS. 
Eles também orientam quanto ao uso do ácido fólico e sulfato ferroso,
acompanham a carteirinha da gestante e, caso haja falta em consulta, 
comunicam a enfermeira.

A equipe médica também aconselha e identifica grávidas que precisem
de assistência psicológica, encaminhando-as para um psicólogo.

Elas também são encaminhadas para assistência odontológica.

Antes do parto, as mamães fazem visitas à maternidade do Município.

E depois do parto?
Puerpério é como é chamado o período que vai desde a expul-
são da placenta até 6 a 8 semanas após o parto, com o retorno 
do corpo da mulher ao estado normal de antes da gravidez.

As mamães têm o direito de ter um acompanhante no pré,
durante e no pós-parto.

Mãe e bebê tem contato pele a pele e elas são orientadas so-
bre cuidados que devem ter com o recém-nascido.

Eles ficam em um alojamento conjunto 24 horas, até receber 
alta.

Bebês passam por teste do olhinho, coraçãozinho, pezinho e 
BCG.

A recém-mamãe recebe alta já com os exames agendados:
teste da orelhinha e neonatologista.

As enfermeiras da Atenção Básica localizam as puérperas para 
que procurem um médico o mais breve possível, em até 45 
dias após o parto.

Especial pré-natal: bom para você e seu filho 

Perdeu a primeira parte da série? Confira os passos até o terceiro mês, além desse
conteúdo, na seção de Notícias do site da Prefeitura de Bertioga www.bertioga.sp.gov.br.
Nas nossas redes sociais você pode conferir o vídeo em que conversamos com grávidas

sobre a experiência do pré-natal, além de profissionais da saúde.


